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 “SHOULD I STAY OR SHOULD I GO?”:  

APOIO MULTICRITÉRIO À INTERNACIONALIZAÇÃO DE PMES 

 

 

RESUMO 

 

tualmente, fruto das condições económicas vividas nos mercados 

domésticos, as empresas sentem uma grande necessidade de se envolver 

no comércio internacional. Contudo, para além das restrições financeiras e 

intelectuais que as Pequenas e Médias Empresas (PMEs) enfrentam para 

se internacionalizar, os processos de internacionalização são por natureza muito 

complexos, sendo muitos os fatores que os decisores têm que ter em consideração para 

fundamentar as suas decisões. Nesse sentido, o presente estudo propõe a elaboração de 

um modelo de avaliação multicritério que, através da combinação de técnicas de 

mapeamento cognitivo com a metodologia Decision Expert (DEX), permite a 

identificação e a avaliação dos fatores que influenciam a capacidade de 

internacionalização das PMEs. Os resultados obtidos comprovam que as metodologias 

adotadas permitem a construção de modelos de avaliação transparentes e com uma 

grande utilidade no apoio à tomada de decisão. Em termos práticos, foi possível 

compreender que as características do produto representam o fator que maior influência 

tem na capacidade de internacionalização das PMEs; e que os fatores internos têm uma 

influência significativamente maior que os fatores externos. O processo de construção 

do modelo é também abordado, bem como respetivas vantagens e limitações. 

 

 

Palavras-Chave: Apoio à Tomada de Decisão; Comércio Internacional; Modelo de 

Avaliação Multicritério; Metodologia DEX; Processo de Internacionalização. 
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“SHOULD I STAY OR SHOULD I GO?”:  

A MULTIPLE CRITERIA GROUP DECISION-MAKING APPROACH FOR SME 

INTERNATIONALIZATION 

 

 

ABSTRACT 

 

ue to the current economic conditions of domestic markets, companies 

feel an increasing need to become actively involved in international 

trading. Typically, however, there are several financial and intellectual 

constraints that small and medium-sized enterprises (SMEs) face during 

their internationalization process. This means that decision makers should consider a 

wide range of different variables before deciding on internationalization. This study 

sought to integrate cognitive mapping and the Decision EXpert (DEX) methodology to 

develop a multiple criteria decision model that may prove suitable for the identification 

and assessment of the variables that influence SMEs’ internationalization capability. 

The results show that the dual methodology adopted allows for the development of 

robust evaluation models that are able to improve the decision-making process in this 

study context. Specifically, the model identifies product features as the most relevant 

factor for SMEs’ internationalization capability. Additionally, internal factors are 

significantly more relevant than external factors. The model building process is 

discussed, including its advantages and limitations.  

 

 

Keywords: Cognitive Maps; Decision-Making Process; DEX Methodology; 

International Competitiveness; Internationalization; Multiple Criteria Decision Model.  
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

 

tualmente, no contexto económico e tecnológico em que vivemos, as 

pequenas e médias empresas (PMEs) têm uma maior necessidade de se 

internacionalizar. Devido à emergência de novas tecnologias e ao 

crescente fenómeno da globalização, as PMEs sofrem, cada vez mais, 

competição vinda do exterior, o que inviabiliza a sua subsistência apenas nos mercados 

domésticos. No entanto, os processos de internacionalização são por natureza 

dispendiosos e, tipicamente, as PMEs dispõem de recursos financeiros limitados e de 

fracos conhecimentos em matérias de internacionalização, o que faz com que muitas 

vezes enfrentem dificuldades durante o seu processo de internacionalização. Neste 

sentido, parece haver necessidade para a criação de mecanismos que auxiliem os 

decisores das PMEs a tomar decisões acertadas e ponderadas em matérias de 

internacionalização. No entanto, os estudos realizados até à data, neste âmbito, 

apresentam diversas limitações que inviabilizam a sua aplicabilidade num contexto real, 

nomeadamente: (1) limitações relativas aos métodos de identificação dos critérios de 

avaliação utilizados; (2) dificuldades nos métodos de cálculo do grau de importância 

desses mesmos critérios de avaliação; e (3) identificação exclusiva de critérios de 

avaliação objetivos. Neste sentido, surge a oportunidade da aplicação de metodologias 

de avaliação multicritério que, procurando colmatar algumas das limitações 

apresentadas, permitem a criação de modelos informados e com grande potencial de 

aplicabilidade no contexto real. A presente dissertação propõe, assim, a elaboração de 

um modelo multicritério para avaliar a capacidade de internacionalização das PMEs, 

através da combinação de técnicas de mapeamento cognitivo com a metodologia 

Decision EXpert (DEX). O processo de desenvolvimento do modelo será composto por 

três fases: (1) fase de estruturação, onde o problema de decisão é idealizado e 

estruturado para, posteriormente, serem definidos os critérios que influenciam a 

capacidade de internacionalização das PMEs; (2) fase de avaliação, onde serão 

definidas, com base na interpretação dos decisores, as regras de avaliação para cada 

critério de avaliação; e (3) fase de recomendações, onde são feitas reflexões sobre os 

resultados alcançados e as suas implicações para a problemática em questão. As 

metodologias foram aplicadas no decorrer de duas sessões presenciais de grupo, as 
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quais contaram com a participação de cinco especialistas na área da internacionalização 

de PMEs. A primeira sessão visou identificar e organizar os critérios de avaliação 

relevantes para avaliar a capacidade de internacionalização das PMEs, com base na 

experiência e no conhecimento dos decisores. Para tal, foi gerada uma discussão de 

grupo em torno da seguinte questão: “Com base nos seus valores e experiência 

profissional, que características e fatores influenciam o processo de 

internacionalização de uma PME?”. Recorrendo à “técnica dos post-its”, os critérios 

foram identificados e agrupados em função das diversas áreas de preocupação, de onde 

resultaram oito clusters, nomeadamente: Recursos Humanos; Liderança; Produto; 

Outros Recursos; Consumidor/Comprador; Fornecedor e Outros Parceiros; Aspetos 

Socioeconómicos; e Aspetos Político-Legais. Os resultados da sessão foram 

materializados num mapa cognitivo de grupo, com recurso ao software Decision 

Explorer, que permitiu estruturar visualmente o problema de decisão em análise. Na 

segunda sessão, os decisores definiram as regras de decisão entre os atributos, 

permitindo a elaboração de um modelo de avaliação da capacidade de 

internacionalização das PMEs. Por último, o modelo foi aplicado em contexto real, algo 

que permitiu testar e comprovar a sua aplicabilidade prática. Os resultados alcançados 

foram ainda testados em termos de sensibilidade e de dominância, podendo concluir-se 

que a utilização de metodologias de avaliação multicritério na avaliação da capacidade 

de internacionalização das PMEs permite a construção de modelos capazes de auxiliar 

os decisores processo de tomada de decisão relativo à internacionalização de PMEs. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO GERAL 

 

 

este primeiro capítulo da presente dissertação, procuramos fazer uma breve 

apresentação do estudo e da sua temática, assim como da abordagem 

metodológica adotada. Como tal, serão desenvolvidos os seguintes tópicos: 

(1) enquadramento inicial; (2) objetivos da investigação; (3) abordagem 

metodológica; (4) estrutura; e (5) principais resultados esperados. 

 

 

1.1. Enquadramento Inicial 

 

Atualmente, devido à emergência de novas tecnologias e à crescente globalização, as 

empresas têm uma maior necessidade de procurar novos mercados no exterior. Segundo 

Kubíčková et al. (2014: 320), “although not all SMEs [i.e. pequenas e médias empresas 

(PMEs)] operate in foreign markets, they all need to realize that due to the ongoing 

globalization the international competition is inevitable even in the domestic markets. 

This is because SMEs are no longer protected from foreign competition at their 

domestic markets”. Desta forma, as empresas que estão apenas presentes no mercado 

doméstico irão gradualmente ser pressionadas pelas restantes, quer pela entrada de 

novas empresas, quer pela expansão dos seus competidores para novos mercados.  

 A crise financeira de 2008 também teve um impacto significativo no consumo e 

no poder de compra da população mundial (Greenbaum et al., 2015), o que inviabilizou 

a subsistência de muitas empresas apenas nos mercados domésticos. Para além disso, 

através do comércio internacional, as PMEs obtêm, tendencialmente, capacidades 

adicionais, fortalecem a sua posição competitiva e financeira, atingem novas 

manifestações de inovação e aumentam receitas, algo que se materializa em benefícios 

para as suas economias nacionais (Kubíčková et al., 2014). Este conjunto de razões 

fazem com que, atualmente, as PMEs sintam necessidade de ser competitivas 

internacionalmente, seja através do mercado doméstico ou através do envolvimento no 

mercado internacional. 

N 
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 Apesar da iminente necessidade de internacionalização por parte das PMEs, os 

processos de internacionalização são por natureza dispendiosos e as PMEs têm, 

tipicamente, recursos escassos, necessidade de retorno rápido no investimento e falta de 

relações necessárias com parceiros estrangeiros, o que prejudica o seu envolvimento no 

mercado internacional (Kubíčková et al., 2014). Para além disso, são normalmente 

geridas por um agregado familiar, ou por um grupo pequeno de pessoas, com 

conhecimentos limitados em matérias de internacionalização, mas que, ainda assim, 

tomam decisões sobre o desenvolvimento da empresa (Antoldi in Kubíčková et al., 

2014). Deste modo, tanto pela crescente necessidade de as empresas se envolverem em 

mercados internacionais, como pela dificuldade em o fazerem, devido às limitações 

financeiras e de conhecimento, surge a necessidade de criar mecanismos que apoiem o 

processo de tomada de decisão dessas PMEs em matérias de internacionalização. Esta 

necessidade é ainda mais evidente se tivermos em conta que os estudos da especialidade 

existentes neste campo são ainda reduzidos. É neste contexto que assenta o interesse da 

presente dissertação. 

 

 

1.2. Objetivos da Investigação 

 

O objetivo primordial do presente estudo assenta na criação de um modelo de 

avaliação multicritério de apoio à tomada de decisão que permita avaliar a 

capacidade de internacionalização das PMEs. Esse modelo, que resultará da 

combinação de técnicas de mapeamento cognitivo e da metodologia Decison EXpert 

(DEX), permitirá ao decisor saber se a empresa está capaz de se internacionalizar, bem 

como quais os fatores que estão a facilitar e/ou a condicionar esse mesmo processo. 

De forma a que o modelo funcione como ferramenta de apoio à tomada de 

decisão, pretende-se que atinga certos requisitos, nomeadamente: (1) produza resultados 

o mais próximos possível da realidade, por resultar de um processo de identificação 

exaustiva dos critérios de avaliação e por prever a inclusão de aspetos objetivos e 

subjetivos; e (2) estime o grau de importância de cada atributo agregado, para que se 

perceba quais os atributos que têm maior impacto na capacidade de internacionalização 

das PMEs.  

 Para que o objetivo mais geral possa ser alcançado, outros objetivos intermédios 

terão que ser considerados, nomeadamente: (1) constituição de um painel de 
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profissionais em matérias de internacionalização com disponibilidade para participar em 

sessões presenciais de grupo e colaborar no desenvolvimento do sistema de avaliação 

que se pretende conceber; (2) aplicar técnicas de mapeamento cognitivo, no sentido de 

se identificarem e selecionarem os critérios de avaliação a incluir do sistema de apoio à 

avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs; e (3) aplicar a técnica DEX, 

no sentido de serem definidas as regras de decisão capazes de agregar as avaliações 

parciais das PMEs avaliadas e de facultarem uma avaliação global para cada uma delas.  

 

 

1.3. Abordagem Metodológica 

 

A metodologia de investigação da presente dissertação começa pela revisão cuidada da 

literatura e pela apresentação dos conceitos básicos relacionados com o tema em 

questão (i.e. internacionalização, processo de internacionalização e PME). De seguida, 

com base na revisão de literatura, é exposto o enquadramento teórico do tema, onde são 

abordados assuntos como os diversos modelos de internacionalização ou as razões que 

levam os decisores das PMEs a iniciar o processo de internacionalização.  

 Em termos empíricos, irá ser adotada a abordagem Multiple Criteria Decision 

Analysis (MCDA), através da combinação de técnicas de mapeamento cognitivo e da 

metodologia DEX. Para tal, serão realizadas duas sessões presenciais de grupo, com 

uma duração média de 3 horas, com o objetivo de definir e compreender os critérios que 

influenciam a capacidade de internacionalização das PMEs. Por fim, os dados empíricos 

serão tratados e interpretados, sendo o modelo testado e validado, para que seja possível 

formular sugestões no âmbito da internacionalização das PMEs. 

 

 

1.4. Estrutura 

 

A presente dissertação é constituída por cinco capítulos. No Capítulo 1, é feita uma 

apresentação geral do tema e dos objetivos da investigação, assim como da metodologia 

a ser utilizada e dos principais resultados esperados. No Capítulo 2, é apresentado o 

enquadramento teórico sobre o tema da internacionalização de PMEs. Inicialmente, é 

feita uma análise contextual da situação económica mundial e das PMEs, seguida de 

uma apresentação das vantagens e estratégias do envolvimento das PMEs no mercado 
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internacional, assim como das razões que levam as PMEs a internacionalizarem-se. O 

capítulo termina com uma análise comparativa dos contributos e das limitações de 

anteriores investigações sobre o tema. No Capítulo 3, é feito um enquadramento 

metodológico, onde são abordados os conceitos e as convicções fundamentais da 

abordagem MCDA, assim como apresentadas as técnicas utilizadas no presente estudo 

(i.e. mapeamento cognitivo e metodologia DEX). No Capítulo 4, é apresentada a 

componente empírica do estudo, onde é explicada a forma como as técnicas foram 

aplicadas ao longo das sessões de trabalho com o painel de decisores, assim como 

apresentados os resultados obtidos. No Capítulo 5, são expostos os principais resultados 

e contributos da investigação, bem como as suas limitações e recomendações para 

futuras investigações.  

 

 

1.5. Principais Resultados Esperados 

 

Pretende-se, com presente estudo, a elaboração de um modelo multicritério para avaliar 

a capacidade de internacionalização das PMEs. Espera-se que o modelo desenvolvido 

seja fiável e realista, por resultar de um consenso entre um painel de especialistas após 

confronto das suas opiniões e experiência sobre o tema. Nesse sentido, pretende-se que 

o modelo sirva de apoio à tomada de decisão, possibilitando a identificação dos fatores 

que estão a condicionar/beneficiar a capacidade de internacionalização. Para além disso, 

pretende-se que o decisor tenha conhecimento dos fatores que têm maior importância 

para a capacidade de internacionalização, para que faça os ajustamentos necessários em 

função disso. Por último, pretende-se que o modelo clarifique visualmente o problema 

de decisão, auxiliando o decisor a organizar a sua estratégia de internacionalização. 
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CAPÍTULO 2 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

este segundo capítulo da presente dissertação, procuramos explorar as 

principais razões que sustentam a necessidade de apoiar a tomada de 

decisão no âmbito da internacionalização de pequenas e médias empresas 

(PMEs). Como tal, serão desenvolvidos os seguintes tópicos: (1) 

compreender a origem e as implicações da crise de 2008 na economia mundial; (2) 

compreender a atividade das PMEs no comércio internacional; (3) identificar as razões 

que levam aos decisores das PMEs a iniciar o processo de internacionalização; (4) 

identificar metodologias já utilizadas por outros autores, bem como os respetivos 

contributos e limitações; e, por fim, (5) identificar as limitações gerais presentes nos 

métodos e práticas atuais. O desenvolvimento deste capítulo é relevante para sustentar a 

necessidade de apoiar a tomada de decisão no âmbito da internacionalização de PMEs.  

 

 

2.1.  A Crise de 2008 e a Situação Económica Mundial 

 

A crise financeira de 2008 foi um dos acontecimentos económicos mais marcantes do 

milénio e que ameaçou o colapso do sistema financeiro global. Esta crise afetou a 

estabilidade financeira das organizações, dos países e da população mundial (Ferreira et 

al., 2014a; Ferreira et al., 2014b). Levou os países e a sua atividade comercial para um 

ciclo vicioso recessivo, que conduziu à necessidade de resgate de muitas instituições 

financeiras pelos seus governos, à contração dos empréstimos e do investimento, a 

descidas abruptas nas cotações dos mercados financeiros, assim como à diminuição do 

consumo e do poder de compra da população mundial (Greenbaum et al., 2015). Apesar 

de ter tido início nos Estados Unidos da América (EUA), rapidamente se alastrou para 

os restantes países, deixando marcas visíveis, em que a recuperação económica foi lenta 

e se prolongou durante vários anos.  

 Segundo diversos autores (e.g. Posner, 2009; Greenbaum et al., 2015; Toarna & 

Cojanu, 2015), os períodos antecedentes ao início da crise ficaram marcados por um 

conjunto de fatores que criaram um contexto económico propício ao surgimento da 

N 
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bolha imobiliária nos EUA, assim como ao início da crise financeira mundial. 

Primeiramente, nos EUA, verificou-se um aumento crescente da desigualdade 

económica, nomeadamente devido a deficiências estruturais (Rajan, 2011). Como forma 

de combater a desigualdade, foram implementadas políticas que apoiaram o acesso à 

habitação, nomeadamente a facilitação dos critérios de acesso ao crédito à habitação e a 

diminuição das taxas de juro nos empréstimos de curto-prazo, algo que contribuiu para 

o aumento do risco dos créditos à habitação que foram concedidos (Agarwal et al., 

2014). Através destas políticas, o valor dos empréstimos hipotecários subiu de 200 mil 

milhões de dólares, na década de 1990, para 500 mil milhões de dólares, entre 1998-

2002, atingindo 1 bilião de dólares entre 2003-2006 (cf. Goodwin et al., 2014). Apesar 

de o aumento do acesso ao crédito ser importante para a impulsão de uma economia, um 

aumento excessivamente rápido do montante de empréstimos concedidos é visto, 

frequentemente, como um dos determinantes mais consistentes de crises financeiras 

(Goodwin et al., 2014). 

 Em segundo lugar, nos EUA, as instituições financeiras estavam com 

dificuldades em disponibilizar produtos financeiros que oferecessem uma maior 

rentabilidade para os investidores, que estavam habituados a ter maiores retornos no seu 

capital. Os títulos do tesouro americanos estavam, na altura, com uma rentabilidade 

muito reduzida, enquanto as ações nos mercados financeiros ainda estavam a estabilizar 

desde o “rebentamento”, em 2000, da bolha dot-com (Goodwin et al., 2014). No 

entanto, havia um crescente número de pessoas a querer comprar casas, procurando 

créditos de hipoteca a taxas baixas. As instituições financeiras viram, assim, uma 

oportunidade de criar um novo produto financeiro (i.e. Mortgage-Backed Security 

(MBS)), através da combinação de um número elevado de hipotecas em pacotes, para 

que os investidores pudessem obter uma percentagem do lucro das hipotecas, ao mesmo 

tempo que se responsabilizavam por uma parte proporcional do risco (Posner, 2009).  

 Como consequência destes fatores, foram verificados aumentos sucessivos na 

procura de casas nos EUA. Porém, dado que o aumento da procura por um determinado 

mercado faz, tendencialmente, aumentar os preços desse mercado, os preços das casas 

foram aumentando aceleradamente, algo que alimentou as expectativas de que os preços 

apenas poderiam continuar a subir (Goodwin et al., 2014). A certo ponto, os 

compradores já não eram apenas pessoas que necessitavam de comprar casa, mas sim 

especuladores com o objetivo de revender a casa a um preço mais elevado. Este 

pensamento é também uma das características mais evidentes da presença de uma bolha 
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(Goodwin et al., 2014). Através da Figura 1, é possível verificar que os preços das 

casas no mercado americano mais que duplicaram entre 1987 e 2005, tendo atingido o 

seu pico em 2005. 

 

 

 

Figura 1 – Preços das Casas nos EUA desde 1890-2010.  

Fonte: Goodwin et al. (2014). 

 

 Apesar do otimismo generalizado em relação aos preços das casas, assim do 

facto de a expansão do montante de crédito pelas instituições financeiras ter contribuído 

substancialmente para o surgimento da bolha imobiliária, esta crise não teria sido tão 

devastadora caso o risco dos empréstimos não tivesse aumentado (cf. Goodwin et al., 

2014). Dado que a procura pelos MBS não estava a ser totalmente satisfeita, as 

instituições financeiras necessitaram de aumentar o número de empréstimos 

hipotecários que dispunham, pelo que necessitaram também de aumentar o número de 

proprietários imobiliários. Visto que já praticavam taxas de juro historicamente baixas, 

as instituições financeiras começaram a ser menos exigentes no acesso ao crédito, 

fazendo com que as hipotecas ficassem disponíveis para um maior número de pessoas, 

mas também para um novo tipo de investidor (i.e. o investidor “subprime”, classificado 

historicamente como alguém que terá dificuldade em pagar os seus empréstimos 

(Goodwin et al., 2014).  
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 Na prática, os bancos que agregavam as hipotecas para formar os MBS tinham 

pouco incentivo para fazer estimações cuidadosas do risco de incumprimento, visto que 

a comercialização desses produtos financeiros transferia o risco de incumprimento para 

o comprador (Posner, 2009). O número de hipotecas subprime cresceu assim 

abruptamente, sendo que, em 2002, menos que 10% das hipotecas eram subprime, 

atingindo os 25% em 2005 (Goodwin et al., 2014).  

 Face ao exposto, o que é que fez exatamente a “bolha” rebentar? Segundo 

Reinhart & Rogoff, (2008), a resposta encontra-se nas subidas consecutivas dos preços 

das casas, algo que é visto como uma ocorrência comum para o começo de uma crise 

financeira. Como é possível observar na Figura 1, os preços das casas atingiram o seu 

pico no segundo trimestre de 2006, sofrendo a primeira descida de 2 p.p. no quarto 

trimestre de 2006 (cf. Holt, 2009). Para os investidores regulares, que detêm cerca de 

20% do património das suas casas, é pouco provável que uma descida tão pequena do 

preço conduza a situações de incumprimento. No entanto, para os investidores 

subprime, mesmo a mais pequena descida pode comprometê-los (Greenbaum et al., 

2015). Esta situação poderia ainda ter sido agravada caso estivessem sujeitos a taxas de 

hipoteca ajustáveis, ficando responsáveis pelos mais elevados pagamentos hipotecários.  

 À medida que os investidores entraram em falência, as instituições financeiras 

começaram a oferecer crédito e a aumentar as taxas de juro, algo que continuou a 

acelerar a descida dos preços, ameaçando mesmo o incumprimento dos investidores 

prime (Greenbaum et al., 2015). As taxas de incumprimento aumentaram assim 55 p.p. 

para os investidores prime e 80 p.p. para os investidores subprime, entre o segundo 

trimestre de 2006 e o fim de 2007. Para os investidores com taxas de hipoteca 

ajustáveis, a situação ainda se complicou mais, dado que a taxa de incumprimento 

aumentou 400 p.p. para os investidores prime e 200 p.p. para os investidores subprime 

(Liebowitz, 2008). 

 Com o início da crise financeira nos EUA, em 2007, e a sua propagação para o 

resto do mundo, a economia mundial entrou em estado recessivo, com uma recuperação 

que demorou vários anos. As consequências do desaparecimento de imensa riqueza 

financeira, imediatamente após a crise, espalharam-se para a economia real, pondo em 

causa a sustentabilidade da população, de empresas e, até mesmo, de países (Goodwin 

et al., 2014). Como as pessoas tinham menos riqueza, estavam dispostos a gastar 

menos. Mesmo os que preferiram continuar a gastar, perceberam que os bancos iriam 

estar mais relutantes em conceder-lhes empréstimos (Greenbaum et al., 2015). Nesse 
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sentido, de acordo com Mian et al. (2013), a diminuição do consumo feita pela 

população afetada pela crise não foi compensada por um aumento do consumo feito 

pela população que não foi afetada, visto que estes já consumiam o que pretendiam. Por 

esta razão, verificou-se uma diminuição geral do consumo e, consequentemente, da 

procura de crédito para financiar esse mesmo consumo (Greenbaum et al., 2015). 

 Por outro lado, as instituições financeiras também ficaram com um elevado 

problema de liquidez. Uma das razões foi a sua elevada dependência de dívidas de 

curto-prazo, mais especificamente de acordos de recompra (Greenbaum et al., 2015). 

De acordo com Gorton & Metrick (2012), os acordos de recompra funcionam como um 

depósito com colateral, tipicamente overnight. Estes depósitos envolvem valores muito 

elevados, que excedem o montante limite em que os depósitos são salvaguardados pelo 

Estado. Por esta razão, neste tipo de acordos, as instituições financeiras oferecem 

produtos financeiros como colateral, ou seja, como garantia. Tais transações envolvem, 

muitas vezes, “haircuts”, ou seja, o pagamento da diferença entre o valor do depósito e 

o colateral, caso o valor do colateral sofra alterações (Gorton & Metrick, 2012). Na 

prática, uma das razões pelas quais as instituições financeiras enfrentaram severos 

problemas de liquidez, após o começo da crise financeira, foi porque utilizavam, entre 

outros instrumentos financeiros, as MBS como colaterais nestas transações. Assim que 

o valor do mercado imobiliário – e, consequentemente, das MBS – começou a diminuir 

abruptamente, as instituições financeiras ficaram com um elevado problema de liquidez 

e sofreram perdas catastróficas (Greenbaum et al., 2015).  

 Como o consumo geral da população diminuiu e o acesso ao crédito pelas 

empresas estava mais limitado e caro, as empresas enfrentaram severas dificuldades 

financeiras após o início da crise financeira, algo que, em muitos casos, conduziu a 

despedimentos significativos (Greenbaum et al., 2015). Naturalmente, uma população 

desempregada tem, tendencialmente, menos rendimento para gastar. Numa situação 

normal, as famílias poderiam procurar empréstimos para compensar o consumo que 

pretendem fazer e, deste modo, manter o seu nível de consumo. No entanto, como 

referido, as instituições financeiras impuseram limites e agravaram as condições de 

acesso ao crédito, conduzindo a um “credit crunch” em que nem as famílias, nem as 

empresas, conseguiam obter acesso ao financiamento (Goodwin et al., 2014). Como 

resultado, verificou-se uma diminuição significativa do consumo interno, algo que 

agravou ainda mais a situação financeira das empresas, forçando a que estas 
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procedessem a novos despedimentos, começando assim um círculo vicioso recessivo 

(Goodwin et al., 2014). 

 Os impactos da crise financeira na economia mundial foram devastadores. A um 

nível global, o produto interno bruto (PIB) global decresceu 2 p.p. em 2009, sendo que 

entre 50 milhões e 100 milhões de pessoas ficaram em situação de pobreza extrema 

(Goodwin et al., 2014). Para além disso, a crise financeira também teve um enorme 

impacto no tecido empresarial, nomeadamente nas PMEs. Para analisar esse impacto, 

serão tidos em conta três indicadores de performance, nomeadamente: (1) número de 

empresas existentes; (2) número de trabalhadores; e (3) valor bruto acrescentado 

(VAB). A Figura 2 apresenta a evolução destes indicadores nas PMEs europeias. 

 

 

 

Figura 2 – Recuperação das PMEs Europeias desde o Início da Crise Financeira 

Fonte: Comissão Europeia (2017b). 

 

 Como é possível verificar na Figura 2, após o início da crise financeira, os três 

indicadores encontravam-se numa situação de declínio. Em 2009, o VAB foi 0.6% 

inferior a 2008; o número de empresas foi 0.9% inferior a 2008; e o número de 

empregados foi 1.8% inferior a 2008. 2016 foi o primeiro ano em que as PMEs 

europeias superaram os valores de 2008, nos três indicadores. O VAB foi 10.9% 

superior a 2008; o número de empresas foi 10.8% superior a 2008; e, pela primeira vez, 

o número de empregados foi 0.6% superior a 2008. Para além disso, é espectável que as 

PMEs europeias continuem a recuperar em 2017 e 2018. Com efeito, está previsto que o 
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VAB cresça 2.5% em 2017 e 3.8% em 2018; e que o número de empregados cresça 1% 

em 2017 e 0.9% em 2018 (Comissão Europeia, 2017b). A Figura 3 ilustra a situação de 

recuperação de cada estado membro, tendo como indicador o VAB. 

 

 

 

Figura 3 – Recuperação das PMEs desde o Início da Crise Financeira (2008-2016) 

Fonte: Comissão Europeia (2017b). 

 

 Como é possível verificar na Figura 3, apesar de, globalmente, as PMEs 

europeias manifestarem indicadores de recuperação em relação aos três indicadores, 

essa recuperação foi desigual ao nível dos estados membros. Com efeito, nove estados 

membros (i.e. Áustria, Bélgica, Finlândia, Alemanha, Luxemburgo, Malta, Polonia, 

Suécia e Reino Unido) já apresentam os três indicadores com valores superiores a 2008, 

o que significa que as suas PMEs já recuperaram totalmente. Seis estados membros (i.e. 

Croácia, Chipre, Grécia, Itália, Portugal e Espanha) ainda apresentam os três 

indicadores inferiores aos valores apresentados em 2008, significando isso que as suas 

PMEs ainda não recuperaram em nenhum dos aspetos. Os restantes treze estados 

membros apresentam apenas uma recuperação parcial em apenas um ou dois dos 

indicadores (Comissão Europeia, 2017c). 

 Após uma breve incursão às origens e causas que levaram ao desenrolar da crise 

financeira em 2008, assim como as suas implicações para a economia mundial, no 
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tópico seguinte iremos abordar a atividade das PMEs no contexto internacional, bem 

como os diversos modelos de internacionalização normalmente adotados. 

 

 

2.2.  O Comércio Internacional e a Atividade das PMEs 

 

Segundo a Comissão Europeia (2003a: 39), as pequenas e médias empresas (PMEs) são 

definidas como “empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de 

negócios não excede os 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não excede os 

43 milhões de euros”.  

 Para além da distinção formal dada pela Comissão Europeia, Antoldi (in 

Kubíčková et al., 2014) apresenta um conjunto de características que as distingue das 

restantes empresas, nomeadamente: (1) empreendedorismo, pois as PMEs são 

normalmente geridas e lideradas por apenas um gestor – muitas vezes o fundador – ou 

por um pequeno grupo de pessoas que faz decisões sobre o desenvolvimento da 

empresa; (2) estrutura organizacional simples e plana, acompanhada por um baixo 

nível de divisão do trabalho ou especialização, que lhes permite responder de forma 

rápida e flexível às mudanças; (3) foco em estratégias competitivas específicas, pois 

dificilmente as PMEs poderiam adotar a estratégia de liderança pelos custos, associada a 

economias de escala (isto apesar de poderem adotar outras estratégias como market 

focus strategy ou strategy of niche seeking); e (4) gestão normalmente assegurada por 

um agregado familiar. Isto faz com que disponham de um conjunto limitado de 

recursos, haja poucas alterações nos quadros principais da empresa e pouca disposição 

para estabelecer relações com novos parceiros de negócio. 

 No contexto atual, as PMEs são universalmente reconhecidas por contribuírem 

significativamente para o PIB global, representando 99% de todas as empresas na União 

Europeia (cf. Comissão Europeia, 2003b). Estas detêm, assim, um papel fundamental na 

promoção das exportações dos países, na inovação, na criação de emprego e no 

desenvolvimento económico-social de mercados emergentes (Anand, 2015). Apesar de 

tudo, Kubíčková et al. (2014: 320) referem que, “although not all SMEs operate in 

foreign markets, they all need to realize that due to the ongoing globalization the 

international competition is inevitable even in the domestic markets. This is because 

SMEs are no longer protected from foreign competition at their domestic markets”. Isto 

faz com que, atualmente, as PMEs sintam necessidade de ser competitivas 
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internacionalmente, seja através do mercado doméstico, ou através do envolvimento no 

comércio internacional.  

 De acordo com Dubravska & Sira (2015: 1210), “international trade is the 

exchange of commodities, products, services and capital between people and companies 

in different countries”. Existem inúmeros fatores que podem influenciar o crescimento 

do comércio internacional, como as taxas de câmbio, a competitividade das empresas, 

as taxas alfandegárias, a globalização, os acordos comerciais, a língua e a diversidade 

cultural (Surugiu & Surugiu, 2015). Através do envolvimento no comércio 

internacional, as empresas têm acesso a novas oportunidades de negócio, que surgem 

tanto do envolvimento nos mercados estrangeiros, como da interação com os 

consumidores estrangeiros (Surugiu & Surugiu, 2015).  

 Existem fortes incentivos para o aumento da exposição das PMEs aos mercados 

internacionais. Estima-se que, nos próximos anos, 90% do crescimento global seja 

formado fora da União Europeia, e que, até 2030, 60% do PIB mundial seja 

representado por mercados emergentes e em desenvolvimento (Comissão Europeia, 

2017a). Um questionário do Eurobarometer realizado em 2015 (ver Comissão 

Europeia, 2017a) releva que, nos últimos três anos, cerca de metade das PMEs 

europeias estiveram envolvidas no comércio internacional. Contudo, para que as 

empresas se envolvam no comércio internacional, terão que considerar iniciar um 

processo de internacionalização. 

 A internacionalização é um conceito ambíguo que é definido de destintas 

formas na literatura. Welch & Luostarinen (1988: 36), por exemplo, definem 

internacionalização como “process of increasing involvement in international 

operations”. Já Dutot et al. (2014: 674) defendem que “the internationalization of a 

firm is the outward movement of its operations and the process of mobilization, 

accumulation, and development of a specific set of resources in order to achieve greater 

performance”. Como podemos constatar, ambas as definições consideram a 

internacionalização como um processo que implica um aumento do envolvimento das 

empresas em mercados internacionais. Por essa razão, Calof & Beamish (1995: 116) 

definem internacionalização como “the process of adapting firms’ operations (strategy, 

structure, resources, etc.) to international environments”.  

  Existem inúmeros benefícios dos quais as PMEs podem usufruir através do seu 

envolvimento no comércio internacional. De acordo com Kubíčková et al. (2014), ao 

internacionalizarem-se, as PMEs obtêm, tendencialmente, capacidades adicionais, 
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fortalecem a sua posição financeira, atingem a inovação e aumentam as receitas, algo 

que se materializa em benefícios para as suas economias nacionais. No entanto, é 

imperativo que os governos estimulem a competitividade das PMEs, através da criação 

de um ambiente legal, regulatório e administrativo, de acesso ao financiamento, de 

estruturas institucionais apropriadas e, mais importante, de capital humano disponível 

(Anand, 2015).  

 Na literatura da especialidade, existem dois modelos principais que explicam a 

forma como as empresas se devem internacionalizar, nomeadamente: (1) gradual 

internationalization; e (2) rapid internationalization (cf. Johanson & Vahlne, 1977). 

Estes modelos diferem na sua abordagem em relação às características da empresa, aos 

métodos de entrada em mercados internacionais e às estratégias adotadas durante o 

processo de internacionalização (Wai & Noichangkid, 2012). Todavia, ambos destacam 

a relevância da aprendizagem no contexto da internacionalização, considerando que 

“the acquisition of foreign market knowledge reduces a firms’ uncertainty about the 

internationalization process, thus facilitating international expansion” (Pellegrino & 

McNaughton, 2017: 614). 

 O modelo da gradual internationalization, também conhecido como uppsala 

model, distingue-se principalmente pelo facto de as empresas se internacionalizarem de 

forma incremental, a um ritmo baixo, começando por desenvolver primeiro os seus 

produtos no mercado doméstico “before entering a psychically-close offshore market, 

and only later venturing into more distant markets” (Pellegrino & McNaughton, 2017: 

614). Isto significa que as empresas inicialmente vendem os seus produtos apenas no 

mercado doméstico até aumentarem os seus lucros e estabilizarem a quota de mercado, 

onde prosseguem para as exportações indiretas, em que não existe presença física no 

exterior, até que atingem a internacionalização global, exportando de forma direta os 

seus produtos (Kunday & Sengüler, 2015). Carlson (1966) argumenta que a falta de 

experiência e de conhecimento deste tipo de empresas faz com que procedam 

cautelosamente, investindo incrementalmente e utilizando a experiência adquirida num 

mercado para guiar as suas decisões futuras. Michailova & Wilson (2008) reforçam 

ainda que quando os gestores aprendem sobre os mercados internacionais pela sua 

própria experiência, atingem conhecimentos mais profundos do que quando aprendem 

por métodos alternativos. Este tipo de conhecimento é denominado conhecimento 

experimental, sendo o tipo de conhecimento principal do modelo da gradual 

internationalization (Johanson & Vahlne, 1977). Com efeito, “as experiential 
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knowledge takes time to accumulate, firms internationalize slowly and incrementally as 

they learn about new markets and make greater commitments” (Pellegrino & 

McNaughton, 2017: 614). 

 O modelo da rapid internationalization, também conhecido como born-global 

model, distingue-se principalmente pelo facto dessas empresas iniciarem o processo de 

internacionalização desde muito cedo, por vezes desde a sua fundação (Hermel & 

Khayat, 2011). Isto acontece porque, geralmente, estas empresas oferecem produtos 

especializados para mercados nicho, cujo negócio apenas será viável se for expandido 

para além do mercado doméstico (Pellegrino & McNaughton, 2017). Neste contexto, 

Oviatt & Mcdougall (1994: 124) defendem que este modelo é definido por “business 

organizations that, from or near their founding, seek superior international business 

performance from the application of knowledge-based resources to the sale of outputs 

in multiple countries”. Segundo Pellegrino & McNaughton (2017), este modelo 

questiona a supremacia da aprendizagem experimental, realçando a dificuldade de 

learning-by-doing quando se pretende entrar em múltiplos mercados internacionais 

rapidamente. Desta forma, estas empresas recorrem a outros métodos de aprendizagem 

que estão de acordo com a natureza do seu processo de internacionalização. 

 Após uma breve incursão sobre a atividade das PMEs no comércio internacional, 

assim como da apresentação de alguns fundamentos das vantagens da 

internacionalização, no tópico seguinte iremos abordar as razões que poderão levar os 

gestores das PMEs a iniciar um processo de internacionalização.  

 

 

2.3.  Razões para a Internacionalização das PMEs 

 

No âmbito da internacionalização, torna-se pertinente a identificação das razões que 

levam os decisores das PMEs a iniciar um processo de internacionalização. De acordo 

com Kubíčková et al. (2014), as razões para a internacionalização das PMEs podem 

variar entre os diversos setores, dependendo do tamanho da empresa, da experiência 

com operações internacionais, etc. Com efeito, a literatura da especialidade (e.g. 

Dmitrienko & Minina, 2011, Korsakiene & Tvaronaviciene, 2012) apresenta várias as 

razões para a internacionalização.  

 Existem razões internas e razões externas. De acordo com Mwiti et al. (2013), as 

razões internas podem ser consideradas como todos os fatores relacionados com as 



16 

 

influências provenientes da empresa, enquanto as razões externas englobam todos os 

fatores decorrentes do ambiente externo da empresa, tanto doméstico como estrangeiro. 

Outros autores distinguem entre razões “pull” e razões “push” (cf. Onkelix & 

Sleuwagen in Kubíčková et al., 2014). Segundo esses autores, as razões pull são todos 

os motivos que surgem de condições atrativas nos mercados estrangeiros e de um 

desenvolvimento favorável desses mercados, enquanto as razões push são relativas a 

todos os motivos que refletem as características específicas da empresa, dados os seus 

recursos, competitividade e ciclo de vida do produto. Por último, alguns autores 

distinguem entre razões “proativas” e razões “reativas” (cf. Czinkota & Ronkainen, 

2012). Segundo Hollensen (2008), as razões proativas são baseadas em decisões 

internas da empresa, ou seja, estão de acordo com os interesses da empresa em utilizar 

as suas competências únicas ou em aproveitar oportunidades de mercado. As razões 

reativas, por sua vez, refletem um comportamento passivo da empresa, que emerge não 

só de pressões ou ameaças no mercado doméstico ou estrangeiro, mas também de 

pressões no ambiente interno da empresa. 

 De acordo com o último tipo de classificação (i.e. razões proativas vs. razões 

reativas), Hollensen (2008) aponta as principais razões para a internacionalização. 

Relativamente às razões proativas, o autor destaca: (1) objetivos de lucro e crescimento; 

(2) iniciativas da gestão; (3) competências tecnológicas; (4) qualidades únicas do 

produto; (5) oportunidades nos mercados estrangeiros; (6) informação do mercado; (7) 

economias de escala; e (8) benefícios fiscais. No que diz respeito às razões reativas, o 

autor refere: (1) pressão competitiva; (2) baixo volume e procura no mercado 

doméstico; (3) produção excessiva ou excesso de capacidade; (4) pedidos estrangeiros 

não consolidados; (5) possibilidade de estender as vendas de produtos sazonais; e (6) 

proximidade a clientes internacionais ou distância psicológica.  

 Através de um inquérito conduzido pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE) em cooperação com a Cooperação Económica 

Ásia-Pacífico (APEC) (in Kubíčková et al., 2014), foi possível obter uma outra 

abordagem das principais razões da internacionalização, cujos resultados foram: (1) 

questões relacionadas com o crescimento; (2) razões relacionadas com o conhecimento 

da empresa; (3) lógicas que refletem relações na cadeia de abastecimento ou entre redes; 

e (4) razões relacionadas com os mercados domésticos ou estrangeiros. 

 No contexto económico atual, uma das razões com maior impacto na decisão de 

internacionalização da generalidade das PMEs prende-se com a crise financeira de 
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2008, abordada na primeira secção deste capítulo, visto que o fraco desempenho 

económico apresentado na Europa – e em outras partes do mundo – inviabilizou a 

subsistência das empresas apenas nos mercados domésticos. Contudo, para além da 

identificação das razões que propiciam a decisão de internacionalização, é relevante 

identificar as principais razões que dificultam/impedem essa mesma decisão. Kubíčková 

et al. (2014) identificam algumas dessas razões, nomeadamente: (1) escassez de 

recursos; (2) necessidade de retorno rápido no investimento, que limita a seleção dos 

métodos de entrada nos mercados estrangeiros; (3) escassez de conhecimento sobre 

mercados estrangeiros; e (4) falta de relações necessárias com parceiros estrangeiros. 

 A identificação das razões que assistem ou dificultam os decisores das PMEs a 

considerar a internacionalização constitui assim uma informação importante para o 

apoio à tomada de decisão num processo de internacionalização. No entanto, outra 

abordagem relevante reside na fundamentação das políticas dos governos em matérias 

de exportação, no sentido de que estes consigam identificar eficazmente onde aplicar os 

recursos de suporte às exportações, estimulando assim o crescimento das empresas 

(Kubíčková et al., 2014).  

 Conhecidas algumas das razões que levam os gestores das PMEs a considerar a 

internacionalização como estratégia corporativa, no tópico seguinte iremos proceder à 

análise de alguns estudos que constituem instrumentos de apoio à decisão em processos 

de internacionalização, avaliando os seus contributos e limitações. 

 

 

2.4.  Apoio à Decisão de Internacionalização: Contributos e Limitações 

 

Os estudos da literatura da internacionalização enfatizam a importância das atitudes dos 

decisores em relação à internacionalização (e.g. Oviatt & Mcdougall, 1994), assim 

como a sua habilidade em identificar, avaliar e explorar oportunidades de negócio em 

mercados internacionais (e.g. Oviatt & Mcdougall, 2005). Importa ter presente, no 

entanto, que “there is a reason to expect that the approach to decision-making found in 

SMEs may differ from the goal-driven planned and ‘rational’ decision-making 

commonly associated with large firms” (Child & Hsieh, 2014: 598). De facto, um fator 

relevante para esta diferença é que as PMEs tendem a ter uma liderança individualizada 

(Oviatt & McDougall, 1994), algo que faz com que haja grande probabilidade de as 

decisões estratégicas serem influenciadas por características pessoais, em que os 
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decisores agem oportunisticamente e seguem emoções em vez de opiniões racionais 

(Chandra & Styles, 2009).  

 Outro fator relevante para esta diferença é a escassez de informação (Evers & 

O’Gorman, 2011). Resultante da escassez de informação com que as PMEs se deparam 

durante o processo de internacionalização, têm surgido inúmeros estudos que pretendem 

assistir os decisores na tomada de decisões mais fundamentadas e racionais. Nesse 

sentido, têm sido utilizados diferentes métodos, técnicas e instrumentos de avaliação, 

com vista a obter resultados úteis e realistas. Na Tabela 1 são identificados alguns dos 

estudos realizados nesta área, incluindo os seus contributos e limitações. 
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AUTOR MÉTODO CONTRIBUTOS PRINCIPAIS LIMITAÇÕES 

Pangarkar (2008) 
Modelo de Regressão 

Múltipla 
▪ Avalia o impacto do grau de internacionalização das PMEs. 

▪ Omissão de variáveis que podem ter influência na decisão de 

internacionalização; 

▪ A amostra é apenas baseada em PMEs de Singapura. 

Dutot et al. (2014) 
Deviation Score 

Analysis (DSA) 

▪ Permite perceber a influência da informação e das 

tecnologias de informação na performance de 

internacionalização. 

▪ A amostra é apenas baseada em PMEs canadianas; 

▪ Omissão de variáveis que podem ter influência na decisão de 

internacionalização. 

Yener et al. (2014) Estudo Etnográfico 
▪ Permite conhecer os pormenores e as adversidades que a 

empresa enfrenta durante a internacionalização. 
▪ A amostra é limitada a apenas uma PME da Turquia. 

Kunday & 

Sengüler (2015) 

Modelo de Regressão 

Hierárquico 

▪ Avalia o efeito moderador do motivo de começar o negócio 

na relação entre as variáveis independentes e a intensidade 

de exportação. 

▪ Omissão de variáveis que podem ter influência na decisão de 

internacionalização; 

▪ Só foi feita a análise de correlação, pelo que não foram 

estabelecidos ponderadores. 

Cerrato et al. 

(2016) 
Análise de Clusters 

▪ Identifica quatro archetypes (i.e. marketer, investor, 

networker e weak internationalizer) do processo de 

internacionalização. 

▪ Não inclui certas variáveis que podem ter influência na 

decisão de internacionalização; 

▪ A amostra é apenas baseada em PMEs italianas. 

Dominguez & 

Mayrhofer (2017) 
Estudo de Caso 

▪ Identifica as diferentes fases de internacionalização de 

PMEs, através de uma análise longitudinal; 

▪ Identifica os fatores internos e externos que influenciam a 

internacionalização e provocam a alteração de fase. 

▪ A amostra é apenas baseada em PMEs francesas; 

▪ Os resultados são específicos da situação da empresa, pelo 

que dificilmente podem ser generalizados. 

Hollender et al. 

(2017) 

Modelo de Regressão 

Múltipla 

▪ Avalia o impacto dos diversos métodos de entrada em 

mercados internacionais na performance de 

internacionalização. 

▪ Omissão de variáveis que podem ter influência na decisão de 

internacionalização; 

▪ A amostra é apenas baseada em PMEs canadianas. 

 

Tabela 1 – Métodos para Apoio à Tomada de Decisão em Processos de Internacionalização, Contributos e Limitações
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 Os estudos apresentados na Tabela 1 apresentam diferentes abordagens 

metodológicas utilizadas pelos autores. Por exemplo, Kunday & Sengüler (2015) 

utilizaram um modelo de regressão hierárquico, Dutot et al. (2014) recorreram à 

Deviation Score Analysis (DAS), Pangarkar (2008) e Hollender et al. (2017) utilizaram 

modelos de regressão múltipla e Cerrato et al. (2016) fizeram uma análise de clusters 

para testar os resultados de vários tipos de estratégias de internacionalização. Houve 

ainda autores que optaram por utilizar outro tipo de métodos, como é o caso de 

Dominguez & Mayrhofer (2017), que aplicaram um método de investigação qualitativa 

num estudo de caso, bem como Yener et al. (2014), que desenvolveram um estudo 

etnográfico com o intuito de conhecer detalhadamente as decisões e as adversidades que 

a empresa enfrentou durante a internacionalização. 

 Como é possível observar, os estudos apresentados divergem consoante as suas 

contribuições e limitações para a literatura. Deste modo, é possível verificar que alguns 

investigadores não procuraram avaliar a globalidade das temáticas envolventes num 

processo de internacionalização, mas sim focar-se em dimensões específicas de cada 

caso. Como exemplo, Dutot et al. (2014) apenas se dedicaram à influência da tecnologia 

nos processos de internacionalização, enquanto Hollender et al. (2017) analisaram 

apenas a influência dos diversos métodos de entrada nos processos de 

internacionalização. Para além disso, o facto de haver pouca informação sobre a forma 

como as variáveis foram definidas sugere que estas tenham sido identificadas com base 

na interpretação dos autores, algo que aumenta a possibilidade de resultados enviesados. 

Por último, o facto de a maioria dos estudos terem sido realizados com base num 

contexto geográfico e temporal específico limita a abrangência e a qualidade dos 

resultados alcançados, assim como a sua aplicabilidade em contexto real. 

 Face ao exposto, apesar do inegável contributo destes estudos, parece evidente 

que nenhum deles está isento de limitações. No próximo ponto iremos abordar as 

limitações metodológicas gerais dos métodos utilizados até à data. 

 

 

2.5.  Limitações Metodológicas Gerais 

 

Existem várias abordagens relacionadas com o apoio à tomada de decisão em matérias 

de internacionalização. Apesar de cada abordagem ter as suas vantagens e desvantagens, 

é possível identificar certas limitações como sendo transversais às diversas 
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metodologias. Em primeiro, é possível observar que as metodologias apresentadas 

falham no modo como as variáveis são definidas e integradas nos respetivos modelos. 

Existem inúmeros fatores que podem ter influência na escolha das variáveis que são 

definidas, como as características dos investigadores ou a disponibilidade de dados 

estatísticos. Deste modo, a utilização de metodologias que limitem o enviesamento da 

definição das variáveis poderá ter influência na qualidade dos resultados dos estudos, 

assim como na sua aplicabilidade em contexto real.  

 Para além disso, é possível observar que, de uma forma geral, não está a ser 

dado peso suficiente às componentes subjetivas que influenciam os processos de 

internacionalização. Por exemplo, nos estudos quantitativos apresentados por Pangarkar 

(2008), Dutot et al. (2014), Kunday & Sengüler (2015), Cerrato et al. (2016) e 

Hollender et al. (2017) não foram incluídos aspetos subjetivos nos modelos, pelo que os 

resultados apenas refletem algumas dimensões do problema. No caso dos estudos 

qualitativos apresentados por Yener et al. (2014) e Dominguez & Mayrhofer (2017), é 

possível verificar que foram identificados aspetos subjetivos. No entanto, os 

investigadores não procederam à sua quantificação. Deste modo, é possível identificar 

três categorias principais de limitações metodológicas recorrentes, nomeadamente: (1) 

método de identificação dos critérios de avaliação utilizado; (2) método de cálculo do 

grau de importância dos critérios de avaliação utilizado; e (3) identificação exclusiva de 

critérios de avaliação objetivos. 

 No seguimento da identificação destas limitações metodológicas gerais, surge a 

necessidade de explorar metodologias alternativas, que possam trazer vantagens ao 

apoio à tomada de decisão no domínio da internacionalização de PMEs. É neste sentido 

que a presente dissertação fará uso da abordagem multicritério de apoio à decisão, 

assunto a ser tratado no próximo capítulo. 
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SINOPSE DO CAPÍTULO 2 

 

Este segundo capítulo iniciou com uma análise contextual da crise de 2008 e das suas 

origens e implicações para a economia mundial, assim como com uma análise 

comparativa de um conjunto de indicadores que visam projetar o posicionamento das 

PMEs neste contexto. Seguiu-se uma análise à atividade das PMEs no contexto 

internacional, abordando as vantagens decorrentes do comércio internacional e os 

modelos de internacionalização normalmente adotados pelas empresas. Posteriormente, 

foram abordadas as razões que levam os decisores das PMEs a iniciar um processo de 

internacionalização. Para além disso, foram também analisados alguns dos estudos já 

realizados no âmbito do apoio à decisão em processos de internacionalização, sendo, 

para isso, destacados os contributos e as limitações de cada um, assim como as 

limitações metodológicas gerais de alguns dos métodos já utilizados. Nas últimas 

décadas, foram vários os autores que tentaram aprofundar os fatores que condicionam a 

internacionalização das PMEs. Um destes fatores é a falta de informação, como foi 

referido, pelo que o desenvolvimento de estudos que visem criar ferramentas de apoio à 

tomada de decisão em processos de internacionalização pode ter um impacto 

considerável no contexto atual. Nos estudos previamente analisados, são observáveis 

diversas limitações que poderão pôr em causa a aplicabilidade dos mesmos em contexto 

real. Foi possível verificar, por exemplo, que a maioria dos estudos não procura avaliar 

a globalidade das temáticas envolventes num processo de internacionalização, mas sim 

focar-se em aspetos específicos. Para além disso, a falta de informação sobre a forma 

como as variáveis são definidas sugere que estas tenham sido consideradas com base na 

interpretação dos investigadores, algo que pode enviesar os resultados obtidos. Por 

último, o facto de a maioria dos estudos serem realizados num contexto geográfico e 

temporal específico limita as ilações possíveis de formular. Torna-se assim necessário 

explorar metodologias alternativas, que possam trazer novos contributos ao processo de 

apoio à tomada de decisão no âmbito da internacionalização das PMEs, de forma a 

colmatar algumas das limitações gerais anteriormente apresentadas (e.g. método de 

identificação dos critérios de avaliação e do seu grau de importância e a identificação 

exclusiva de critérios de avaliação objetivos no modelo). No próximo capítulo serão 

abordadas as particularidades da abordagem MCDA e das metodologias JOURNEY 

Making e DEX, bem como os benefícios que podem trazer para o apoio à decisão em 

processos de internacionalização de PMEs. 
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CAPÍTULO 3 

METODOLOGIA E FONTES 

 

 

o capítulo anterior, procurámos discutir a importância de desenvolver 

sistemas de apoio à tomada de decisão no âmbito da internacionalização de 

PMEs. Neste sentido, este terceiro capítulo pretende apresentar o 

enquadramento geral da abordagem multicritério de apoio à tomada de 

decisão, procurando colmatar algumas das limitações metodológicas gerais 

anteriormente identificadas. Os tópicos que, de seguida, serão tratados são: (1) origens 

da abordagem multicritério de apoio à tomada de decisão; (2) a estruturação de 

problemas complexos; e (3) enquadramento da avaliação multicritério. 

 

 

3.1. Origens da Abordagem Multicritério de Apoio à Decisão 

 

O recurso a processos de apoio à tomada de decisão evidenciou-se aquando da 

necessidade de lidar eficazmente com problemas cada vez mais complexos. Em 1935, 

surgiu o conceito de Investigação Operacional (IO) (ou Operational Research (OR)), 

com o objetivo de incutir um maior grau de racionalidade nos processos de apoio à 

decisão (Ferreira et al., 2011). A IO adquiriu, mais tarde, um papel preponderante no 

decorrer da II Guerra Mundial, tanto na resolução de problemas a nível militar como 

não-militar (cf. Bouyssou, 2005).  

Até à década de 1960, a IO foi orientada pelo paradigma da procura do ótimo 

matemático, procurando encontrar a melhor solução para os problemas de decisão 

através de abordagens que considerassem apenas um único critério (i.e. abordagens 

mono critério) (Ferreira et al., 2011). Estas metodologias ficaram conhecidas como 

tradicionais ou ortodoxas (Roy, 1985; Dubois, 2003). 

Devido ao aumento da complexidade e da subjetividade inerente aos processos 

de tomada de decisão, após a década de 1960, surgiu uma nova corrente de técnicas de 

IO que contempla a utilização de múltiplos critérios nos processos de decisão. Na 

prática, todas as decisões que tomamos no dia-a-dia requerem a ponderação entre 

múltiplos fatores, às vezes explicitamente, outras vezes inconscientemente (Belton & 

Stewart, 2002). Deste modo, esta nova corrente de técnicas de IO, que é baseada numa 

N 
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base de complementaridade (e não de mútua exclusividade), procurou colmatar a 

limitada aplicabilidade dos métodos mais tradicionais, dando lugar ao desenvolvimento 

das chamadas abordagens soft (Ferreira et al., 2011). Neste sentido, surgiram assim 

duas abordagens principais: (1) Multiple Criteria Decision Making (MCDM); e (2) 

Multiple Criteria Decision Analysis (MCDA) (Vincke, 1992; Belton & Stewart, 2002). 

A Tabela 2 apresenta as principais diferenças entre as duas abordagens: 

 

MCDM MCDA 

Paradigma hard Paradigma soft 

Otimização Não otimização 

Elevada necessidade de dados Reduzida necessidade de dados 

Consenso prévio Simplicidade e transparência 

Atitude passiva do decisor Atitude ativa do decisor 

Decisão única Planeamento bottom-up 

Abolição de incertezas Aceitação de incertezas 

 

Tabela 2: Comparação entre as Abordagens MCDM e MCDA 

Fonte: Ferreira (2011: 116, adap.). 

 

 Como podemos observar na Tabela 2, a abordagem MCDM tem como objetivo 

“to elicit clear subjective preferences from a mythical decision-maker […] and then try 

to solve a well-structured mathematical decision problem thanks to more or less 

sophisticated algorithm” (Filar & Krawczyk, 2009: 158). Deste modo, esta abordagem 

tem em consideração diversos critérios, em vez de apenas um critério como nas técnicas 

tradicionais (Lenglet, 2005). No entanto, continua fortemente ligada ao ótimo 

matemático (Munda, 2003). Por outro lado, a abordagem MCDA reconhece as 

limitações da objetividade aquando da resolução de problemas de decisão complexos, 

procurando auxiliar os decisores a adaptar e a transformar as suas preferências de 

acordo com os seus próprios sistemas de valores. Desta forma, esta abordagem potencia 

a criação de algo que não exista previamente (Ferreira et al., 2011), baseando-se assim 

numa perspetiva construtivista. 

De forma a lidar com a complexidade dos problemas, torna-se fundamental a 

inclusão de múltiplos critérios nos sistemas de apoio à tomada de decisão, assim como 

de aspetos objetivos e de aspetos subjetivos. Posto isto, no subtópico seguinte serão 

abordados alguns dos conceitos fundamentais da abordagem MCDA. 
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3.1.1. Alguns Conceitos Fundamentais da Análise Multicritério 

 

Como abordado no tópico anterior, a análise multicritério de apoio à decisão (i.e. 

MCDA) baseia-se numa perspetiva construtivista e contempla a inclusão de aspetos 

subjetivos e de aspetos objetivos, algo que leva a que o processo de tomada de decisão 

assuma implicitamente um carácter humanístico. Deste modo, Ferreira (2011) refere que 

o processo de tomada de decisão é uma atividade que compreende a ação como uma 

escolha racional, cuja decisão pode ser baseada em: (1) consequências das ações 

esperadas; ou (2) preferências dos atores. Segundo a primeira, a escolha é baseada na 

comparação de alternativas em função das suas consequências esperadas, enquanto na 

segunda, a escolha é baseada nas preferências dos atores, refletindo o seu próprio 

sistema de valores. 

Em relação aos atores, estes detêm um papel fundamental no processo de tomada 

de decisão, podendo ter uma influência direta ou indireta no processo (Bana e Costa, 

1993a; Ferreira et al., 2012). Contudo, estes não só estão sujeitos ao seu próprio sistema 

de valores, como também aos sistemas de valores dos restantes atores com que 

interagem no processo de decisão (Ferreira, 2011). A Tabela 3 identifica e caracteriza 

os possíveis atores num processo de tomada de decisão.  

 

TIPOS DE 

ATOR 

POSIÇÂO FACE AO PROCESSO DE 

DECISÃO 
RELAÇÃO COM A DECISÃO 

AGIDOS 

Caracterizam-se por não possuir voz ativa 

no processo de apoio à decisão, apesar de 

poderem influenciá-la indiretamente. E.g.: 

moradores de determinada rua, funcionário 

de uma empresa. 

Todos aqueles que sofrem as consequências da 

decisão de uma forma passiva. 

INTERVENIENTES 
Tratam-se daqueles atores que, 

efetivamente, têm um lugar na mesa de 

negociações. 

São todos os indivíduos, corpos constituídos 

ou coletividades que, por sua intervenção 

direta e em função do seu sistema de valores, 

condicionam a decisão. 

DECISORES 
Definem-se como sendo aqueles a quem o 

processo de decisão se destina. São 

igualmente atores intervenientes. 

Têm o poder e a responsabilidade de ratificar a 

decisão, assumindo as consequências da 

mesma. 

FACILITADOR 

(L’HOMME 

D’ÉTUDE) 

Trata-se de um especialista externo que é 

considerado um interveniente no processo. 

A sua atividade deverá ser pautada pela 

clareza, transparência e honestidade 

intelectual. 

O seu papel é importante no processo de 

decisão, na medida em que contribui para 

melhorar a comunicação e a procura de uma 

solução de compromisso entre os atores. 

“DEMANDEUR” 
Surge, pontualmente, como um 

intermediário no relacionamento direto 

entre o decisor e o facilitador. 

Este ator existe, por exemplo, quando o 

decisor é um ministro de Estado. Dado o seu 

difícil acesso, um assessor direto do ministro 

pode atuar como intermediário no processo de 

apoio à decisão. 

  

Tabela 3 – Classificação e Caracterização dos Diversos Atores 

Fonte: Ferreira (2011: 83). 
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 Em relação às ações, estas podem ser definidas como: “the representation of a 

possible contribution to the comprehensive decision that can be considered 

autonomously with respect to the decision process development state and that can serve 

as an application point for the decision aid” (Roy, 1996: 42). Roy (1996) classifica as 

ações em diversos tipos. Inicialmente, as ações podem ser distinguidas como realistas 

ou irrealistas. As ações são consideradas realistas quando pertencem a um projeto cuja 

implementação seja previsível; e consideradas irrealistas quando procuram satisfazer 

objetivos incompatíveis. Segundo o mesmo autor, as ações podem também ser 

distinguidas como reais ou fictícias. As ações são consideradas reais quando procedem 

de um projeto que já está finalizado, sendo consideradas fictícias quando pertencem a 

um projeto que está a ser idealizado. Em relação às ações fictícias, o mesmo autor 

salienta ainda que estas podem ser distinguidas em ideais ou não ideais, sendo que são 

consideradas ações ideais quando são descritas detalhadamente e as suas consequências 

são previstas. Para Ferreira (2011), as ações podem ainda ser classificadas em diversos 

tipos, de acordo com as suas características no projeto em que estão inseridas. A Tabela 

4 apresenta essa tipologia de ações. 

 

TIPO DE AÇÃO CARACTERÍSTICAS 

AUTÓNOMA 
Ação que é suscetível de ser considerada de forma isolada no modelo 

em que é introduzida. 

GLOBAL OU ALTERNATIVA 
A sua implementação implica a rejeição de qualquer outra ação 

introduzida no modelo – mútua exclusividade. 

FRAGMENTADA 

É necessária quando se verifica a existência de um problema de 

interdependência entre as ações. A escolha de uma ação não elimina a 

adoção de outras.  

POTENCIAL 
Trata-se de uma ação, real ou fictícia, provisoriamente julgada realista 

e que tem como móbil fazer evoluir o processo de decisão. 

 

Tabela 4 – Tipologia das Ações 

Fonte: Ferreira (2011: 88, adap.). 

 

O processo de apoio à tomada de decisão, de acordo com Bana e Costa (1993a) e 

Ferreira (2011), deverá ser dividido em três grandes etapas: (1) estruturação; (2) 

avaliação; e (3) recomendações. De acordo com os autores, a fase de estruturação é, 

talvez, a fase mais relevante do processo. A fase de estruturação possibilita a interação 

dos atores envolvidos numa situação problemática em debate que, através da sua 

experiência e pontos de vista distintos, permite aprender e retirar informações úteis, para 

que tenham um conhecimento transversal do problema e dos impactos das suas ações 
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(Bana e Costa et al., 1997). Neste sentido, permite a identificação dos critérios de 

avaliação relevantes para a problemática em questão (Scheubrein & Zionts, 2006). Para 

além disso, a estruturação de um problema pode ser feita com base nos valores dos 

decisores (i.e. value-focused thinking), ou nas características das ações (i.e. alternative-

focused thinking) (Keeney, 1994). A Tabela 5 identifica a sequência de atividades em 

cada um dos casos. 

 

ALTERNATIVE-FOCUSED THINKING VALUE-FOCUSED THINKING 

Reconhecimento do problema Reconhecimento do problema 

Identificação de alternativas Especificação de valores 

Especificação de valores Criação de alternativas 

Avaliação de alternativas Avaliação de alternativas 

Seleção de uma alternativa Seleção de uma alternativa 

 

Tabela 5: Sequência de Atividades em Alternative-focused Thinking e Value-focused Thinking 

Fonte: Ferreira (2011: 109). 

 

Na fase de avaliação, existem três atividades a ser desenvolvidas para que o 

processo de tomada de decisão possa atingir resultados globais, nomeadamente: (1) 

construção de um modelo de preferências locais, que permita a avaliação parcial das 

ações; (2) determinação das taxas de substituição (i.e. trade-offs) entre os diversos 

critérios; (3) determinação dos impactos causados pelas ações, tendo em conta cada 

ponto de vista fundamental (Ferreira, 2011). Por fim, a fase de recomendações permite 

refletir sobre os resultados alcançados e as suas implicações para problemática em 

questão. Todavia, “não é objeto de procedimentos científicos definidos pois depende do 

facilitador e do problema que está a ser analisado” (Ferreira, 2011: 111). Após uma 

compreensão dos conceitos fundamentais relativos à análise multicritério de apoio à 

decisão, no subtópico seguinte serão abordados os seus paradigmas e convicções 

fundamentais. 

 

3.1.2. Paradigmas e Convicções Fundamentais 

 

Como foi abordado no primeiro tópico deste capítulo, a evolução da IO levou ao 

surgimento de duas abordagens – soft e hard – também identificadas como paradigmas 
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da IO. O paradigma soft destaca-se assim pela aceitação de aspetos objetivos e aspetos 

subjetivos, assim como pela inclusão de múltiplos critérios nos sistemas de apoio à 

tomada de decisão. A Tabela 6 identifica as principais características do paradigma soft, 

assim como as suas implicações para o processo de decisão. 

 

CARACTERÍSTICAS IMPLICAÇÕES NO PROCESSO DE DECISÃO 

NÃO OTIMIZAÇÃO 
A busca de uma solução ótima é substituída por uma solução de 

compromisso aceitável em diferentes dimensões. 

NECESSIDADE REDUZIDA DE DADOS 
Alcançada mediante a grande interação existente entre dados 

quantitativos, dados qualitativos e julgamentos subjetivos. 

SIMPLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 
Facilitam a compreensão do problema e tornam claras as situações de 

conflito. 

INCLUSÃO DO FATOR HUMANO 
As pessoas são vistas como sujeitos ativos no processo de apoio à 

tomada de decisão. 

PLANEAMENTO BOTTOM-UP 
Criação das condições necessárias para que o planeamento seja feito 

do particular para o geral. 

ACEITAÇÃO DE INCERTEZAS 
Procura deixar-se opções em aberto que garantam flexibilidade em 

relação a eventos futuros. 

 

Tabela 6: Características da Abordagem Soft da Investigação Operacional 

Fonte: Ferreira (2011: 100). 

 

Após a identificação das principais características do paradigma soft, é 

importante compreender as convicções fundamentais em que este se baseia, 

nomeadamente: (1) interpenetração de elementos objetivos e subjetivos e da sua 

inseparabilidade; (2) aprendizagem pela participação; e (3) construtivismo (Bana e 

Costa, 1993b, Belton & Stewart, 2002). Relativamente à primeira convicção – 

interpenetração de elementos objetivos e subjetivos e da sua inseparabilidade –, 

Ferreira et al. (2015: 296) realçam que “all decision making is inherently subjective 

and, as such, there is major value in making such subjectivity explicit and integrating it 

in a transparent way with objective data”. Os mesmos autores apontam ainda que 

nenhum dos aspetos deverá ser privilegiado em detrimento do outro. Relativamente à 

segunda convicção – aprendizagem pela participação –, Bana e Costa (1993b) refere 

que a simplicidade e a interatividade devem ser a base da atividade de apoio à decisão, 

de forma a fomentar o diálogo e a discussão, algo que, por sua vez, segundo Ferreira 

(2011), irá aumentar o grau de sinergia dos atores e permitir que estes aprofundem o seu 

conhecimento sobre o problema. Relativamente à terceira convicção, a visão 

construtivista distingue-se por não se basear em modelos e procedimentos pré-

estabelecidos, mas sim na criação de novos modelos que projetem as preferências e 

julgamentos de valor dos decisores (Ferreira, 2011). Após compreensão dos paradigmas 



29 

 

e das convicções fundamentais relativos à análise multicritério de apoio à decisão, no 

tópico seguinte será abordado o seu contributo para a avaliação da capacidade de 

internacionalização das PMEs. 

 

3.1.3. Contributos para a Avaliação da Capacidade de Internacionalização 

 

Atualmente, a crescente competitividade verificada nos mercados faz com que seja cada 

vez mais difícil para as empresas considerarem a expansão para mercados 

internacionais, levando a que os processos de internacionalização se tornem cada vez 

mais complexos. Segundo Kubíčková et al. (2014: 320), “although not all SMEs 

operate in foreign markets, they all need to realize that due to the ongoing globalization 

the international competition is inevitable even in the domestic markets. This is because 

SMEs are no longer protected from foreign competition at their domestic markets”.   

 Esta situação agrava-se especialmente no caso das PMEs, visto que, para além 

dos processos de internacionalização serem por natureza dispendiosos, as PMEs 

dispõem de recursos limitados e de pouca experiência para aplicar nos processos de 

internacionalização. Neste sentido, existem cada vez mais incentivos para a utilização 

de sistemas de apoio à tomada de decisão que assistam os gestores a lidar com essa 

complexidade. Para tal, os sistemas de apoio à tomada de decisão deverão captar uma 

visão transversal da problemática. Ou seja, deverão procurar ter em consideração todos 

os fatores que possam ter influência no sucesso do processo de internacionalização, 

tendo ainda em conta que o processo de internacionalização assume uma vertente 

humanista, visto que o seu sucesso poderá depender de fatores subjetivos como as 

divergências culturais entre os países, a aceitação dos consumidores no país destino ou a 

forma como a empresa reflete os seus valores no país destino.  

De forma a dar uma resposta adequada ao problema, surge a análise multicritério 

pela sua capacidade de ter em consideração múltiplos fatores, assim como pela 

combinação de fatores objetivos com aspetos subjetivos. Para além disso, e pelo facto 

de se basear numa vertente construtivista, propicia a discussão entre especialistas com 

experiência na área, através do confronto entre diversos pontos de vista, algo que 

permitirá ao decisor obter uma análise mais precisa e realista do problema. Após a 

compreensão dos potenciais contributos da abordagem multicritério para a avaliação da 

capacidade de internacionalização, no tópico seguinte será abordada a metodologia 
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Strategic Options Development and Analysis (SODA), que se destina à estruturação de 

problemas complexos. 

 

 

3.2. A Estruturação de Problemas Complexos 

 

Os métodos de estruturação de problemas – Problem Structuring Methods (PSMs) – 

representam um conjunto de técnicas de apoio aos facilitadores na estruturação de 

problemas complexos, dado que permitem a integração de “multiple actors, differing 

perspectives, partially conflicting interests, significant intangibles, perplexing 

uncertainties” (Rosenhead, 2006: 759). Através do envolvimento de um conjunto de 

decisores, estas técnicas promovem o confronto entre diversos pontos de vista, com o 

prepósito de solucionar o problema em questão, tendo como base a experiência e os 

valores dos decisores envolvidos (Ferreira, 2011). 

No presente estudo, a avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs 

é interpretada como um problema complexo, sendo que a utilização de métodos que 

permitam a sua estruturação possibilitará uma análise mais percetível e transparente do 

problema. Para tal, ao longo deste ponto, serão apresentadas as técnicas de estruturação 

utilizadas, nomeadamente, a abordagem JOURNEY Making e o mapeamento cognitivo. 

 

3.2.1. Mapeamento Cognitivo e a Abordagem JOURNEY Making 

 

A abordagem JOintly Understanding Reflecting and NEgotiating strategY (JOURNEY) 

Making, também conhecida por Strategic Options Development and Analysis (SODA), 

foi desenvolvida com o objetivo de auxiliar a estruturação de problemas complexos. 

Esta abordagem foi concebida por Colin Eden e Frank Ackermann (Ackermann & 

Eden, 2001), procurando dar resposta à dificuldade de tomada de decisões em ambientes 

complexos e incertos, sendo que esta metodologia pode ser caracterizada pela 

capacidade de: (1) lidar com fatores qualitativos; (2) estruturar situações complexas; (3) 

servir de suporte ao trabalho em grupo; e (4) ser útil no desenvolvimento e 

implementação de direções estratégicas (Ferreira, 2011).  

 De forma a simplificar a análise de uma dada problemática, esta metodologia 

permite que os intervenientes elaborem uma representação gráfica do problema, 

possibilitando a organização das suas ideias, experiências e perspetivas, recorrendo à 
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utilização de mapas cognitivos. De acordo com Eden (2004: 673), “a cognitive map is 

the representation of thinking about a problem that follows from the process of 

mapping”. Assim, estes mapas servem para que os intervenientes, deparados com uma 

situação problemática, estruturem e organizem as diferentes opções que levarão a 

alcançar os objetivos pretendidos, de acordo com as suas características. Para além 

disso, os mapas cognitivos permitem gerir as relações causa-efeito entre as variáveis em 

ambientes complexos e incertos (Ackermann & Eden, 2010; Chaney, 2010; Ferreira & 

Jalali, 2015). Segundo Ferreira (2011: 133), estes mapas permitem “auxiliar os 

decisores a vencer a distância existente entre um sentimento de desconforto (ou 

insatisfação) e a capacidade de definir o problema numa forma clara”. Para além 

disso, a visualização estruturada do problema facilita o diálogo e a discussão entre o 

grupo, incentivando a partilha e a geração de ideias e permitindo a criação de um 

modelo que contemple as opiniões individuais de todos os intervenientes. 

De acordo com Ferreira (2011), um mapa cognitivo deverá ser organizado 

segundo uma estrutura hierárquica composta por três níveis: (1) objetivos, no topo; (2) 

questões estratégicas, no centro; e (3) possíveis ações que permitam solucionar as 

questões-chave, na base. Contudo, existem duas possíveis abordagens que os 

intervenientes podem adotar na estruturação de mapas cognitivos, sendo elas: (1) 

abordagem top-down, em que se começa por explorar o nível hierárquico superior, os 

objetivos, para a partir destes se definir os restantes níveis; e (2) abordagem bottom-up, 

em que se começa por explorar os níveis hierárquicos inferiores, as ações, para a partir 

destas se atingirem os objetivos pretendidos (Belton & Stewart, 2002). A Figura 4 

apresenta parte de um mapa cognitivo, a título de exemplo. 



32 

 

 

 

Figura 4: Exemplo de um Mapa Cognitivo 

Fonte: Eden (2004: 675). 

 

Como é observável na Figura 4, a representação do mapa cognitivo envolve a 

ligação entre os diversos critérios através de setas, cuja direção implica a sua relação 

causal (Axerold, 1976; Wellman, 1994; Eden, 2004; Mackenzie et al., 2006). Deste 

modo, os critérios podem assumir uma relação de causalidade positiva (+) ou negativa 

(–) (Klein & Cooper, 1982; Edkins et al., 2007; Filipe et al., 2015; Jalali et al., 2016). 

De acordo com Montibeller & Belton (2006: 780), “a positive sign indicates a positive 

perceived causal connection, whereby an increase in a cause generates an increase in 

the linked effect”, enquanto “a negative sign denotes a negative connection, whereby an 

increase in the cause leads to an increase in the opposite pole of the linked effect”. 

Após compreensão das principais características relativas à abordagem JOURNEY 

Making e ao mapeamento cognitivo, no tópico seguinte serão abordados os conceitos 

inerentes à Estruturação por Pontos de Vista. 

 

3.2.2. Estruturação por Pontos de Vista 

 

Como foi referido anteriormente, o processo de tomada de decisão é uma atividade que 

compreende a ação como uma escolha racional, cuja decisão pode ser baseada nas: (1) 

consequências das ações esperadas; ou (2) preferências dos atores (Ferreira, 2011). 

Apesar das suas diferenças, ambos os elementos têm importância na estruturação de 



33 

 

problemas complexos, sendo que, através da sua complementaridade, surge o conceito 

de Ponto de Vista (PV). De acordo com Bana e Costa (1993a: 24), um PV representa 

“todo o aspecto da decisão real apercebido como importante para a construção de um 

modelo de avaliação de ações existentes ou a criar. Um tal aspecto, que decorre do 

sistema de valores e ou da estratégia de intervenção de um ator no processo de decisão, 

agrupa elementos primários que interferem de forma indissociável na formação das 

preferências desse ator”. 

Para que as ações sejam avaliadas e operacionalizadas, com vista a formarem um 

modelo legítimo de apoio à tomada de decisão, deverão ser identificadas as 

interligações e incompatibilidades existentes entre os diversos pontos de vista. Deste 

modo, Bana e Costa et al. (1999) diferenciam os pontos de vista em: (1) Ponto de Vista 

Fundamental (PVF); e (2) Ponto de Vista Elementar (PVE). Segundo os mesmos 

autores, os PVFs são considerados “ends”, na medida que representam ações essenciais 

para o problema em questão, enquanto os PVEs são considerados “means to achieve 

ends”, sendo que um conjunto de vários PVEs poderá levar à constituição de um PVF.  

Em conformidade com Ferreira (2011), o conjunto de diversos PVFs deverá 

formar uma Família de Pontos de Vista, sendo que, para isso, devem verificar um 

conjunto de propriedades, nomeadamente: (1) consensualidade, através de um consenso 

geral entre os decisores em relação à sua pertinência; (2) operacionalidade, através da 

construção de uma escala de preferência local; (3) inteligibilidade, através da 

dificuldade de aquisição de informação necessária para a sua avaliação; e (4) 

isolabilidade, através da verificação da independência entre os diversos PVFs.  

Após a determinação dos diversos PVs que reúnem as características necessárias 

para serem incluídos no presente estudo, proceder-se-á à sua organização através da 

construção de uma Árvore de Pontos de Vista, possibilitando uma visão geral e 

detalhada do problema. Deste modo, a construção de uma árvore de PVs requer uma 

estrutura hierarquizada da informação, através de uma abordagem top-down (Bana e 

Costa et al., 2003), sendo que esta pretende: (1) “alcançar um modelo multicritério 

para a avaliação das várias ações”; (2) “melhorar a comunicação com e entre os 

atores”; (3) “clarificar convicções e fundamentos”; e (4) “a obtenção de um 

compromisso entre os interesses e as aspirações de cada ator envolvido no processo” 

(Ferreira, 2011: 160). Por último, de forma proceder à operacionalização dos diversos 

PVs, é necessário recorrer à utilização de descritores, que representam um conjunto de 

níveis de impacto ordenados que pretendem analisar o impacto das diversas alternativas 
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(Bana e Costa et al., 1997). Após compreensão dos principais conceitos e ferramentas 

utilizados na estruturação de problemas complexos, no tópico seguinte abordaremos a 

fase de avaliação multicritério, expondo os princípios da metodologia Decision EXpert 

(DEX). 

 

 

3.3. Enquadramento da Avaliação Multicritério 

 

Como abordado ao longo do presente capítulo, a abordagem multicritério de apoio à 

tomada de decisão contempla um conjunto de características distintas que possibilita a 

resolução de problemas complexos. Através do envolvimento de múltiplos decisores, 

esta abordagem pretende ter em consideração as diversas dimensões do problema, 

incentivando o confronto de pontos de vista entre os intervenientes e permitindo a 

comparação entre diversas alternativas. Segundo Ferreira et al. (2011: 118), a 

abordagem MCDA pretende “to make individuals’ judgments and preferences explicit, 

while ensuring transparency in the decision-making process”. De forma a ter em 

consideração a divergência de preferências dos intervenientes, a avaliação multicritério 

envolve duas etapas fundamentais, nomeadamente: (1) a construção de um modelo de 

avaliação parcial para cada um dos pontos de vista; e (2) a agregação das preferências 

dos decisores num modelo de avaliação global (Bana e Costa et al., 1997). 

 No que concerne à primeira etapa, após a elaboração da árvore de PVFs e dos 

respetivos descritores, procede-se à construção de escalas de valor cardinal, permitindo 

a avaliação das ações potenciais e a comparação entre as diversas alternativas (Bana e 

Costa & Vansnick, 1995). Em relação à segunda etapa, é pretendido “agregar as 

preferências dos decisores relativamente a cada opção potencial que se queira avaliar” 

(Ferreira, 2011: 94). De acordo com Ferreira (2011), a agregação de preferências pode 

ser feita através de três tipos de métodos diferentes: (1) métodos de subordinação; (2) 

métodos interativos; ou (3) métodos de agregação a um único critério de síntese. As 

abordagens multicritério recorrem, normalmente, à utilização dos métodos de agregação 

a um único critério de síntese, de forma a procederem à agregação das preferências dos 

decisores, através da utilização de funções globais de valor. Contudo, de forma a 

proceder à implementação deste método, existe um conjunto de etapas que deverão ser 

cumpridas, nomeadamente: (1) definição dos PVFs; (2) determinação do valor das ações 

para cada PVF; e (3) identificação das taxas de substituição entre os PVs (Ferreira, 
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2011). Compreendidas as características e as etapas relativas à avaliação multicritério, 

no tópico seguinte será abordado a noção de funções globais de valor, que servirá de 

base para a aplicação da metodologia DEX. 

 

3.3.1. Construção de Funções de Valor 

 

O conceito de função de valor pode ser definido como “uma representação matemática 

de julgamentos humanos que, visando proporcionar uma descrição analítica do(s) 

sistema(s) de valor do(s) indivíduos envolvido(s) no processo de decisão, tem por móbil 

a representação numérica das componentes de julgamento envolvidas no processo de 

avaliação” (Ferreira, 2011: 186). A função de valor pretende refletir numericamente a 

performance de cada ação, ou seja, o seu valor de utilidade em cada critério, tendo em 

conta uma escala previamente estabelecida. 

 A função de utilidade define a agregação de atributos de nível inferior (e.g. X5 e 

X6), nos correspondentes atributos de níveis superiores (e.g. X4). Ou seja, para um dado 

atributo agregado Y, existe uma função de utilidade F(x) que define a agregação dos 

valores de X no atributo agregado Y, de acordo com a formulação (1) (Bohanec & 

Rajkovič, 1990). 

 

Y = F(X1, X2,, Xk)     (1) 

 

 As funções de utilidade, no caso da metodologia DEX, são representadas através 

de regras de decisão if-then, visto que o valor do atributo agregado Y depende dos 

valores agregados de X, sendo que: 

 

If X1 = value 1 and … and Xk = value k then Y = value y  (2) 

 

 O conceito de escala de valor refere-se à atratividade de uma ação em relação a 

outra (Bana e Costa & Vansnick, 1995). De acordo com Ferreira (2011), existem três 

tipos escala que podem ser consideradas numa abordagem multicritério: (1) escalas de 

intervalos; (2) escalas de razão; e (3) escalas ordinais. As escalas de intervalos 

permitem a comparação entre dois intervalos (Saaty, 1990). As escalas de razão 

permitem a comparação entre dois pontos que as constituem diretamente (Ferreira, 

2011). As escalas ordinais permitem classificar elementos de acordo com uma ordem de 
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grandeza, permitindo a ordenação de diversas alternativas. No caso da metodologia 

DEX, serão utilizadas escalas ordinais qualitativas e discretas. Após uma compreensão 

dos conceitos de função de valor e de escala de valor, no tópico seguinte será apresentada em 

melhor detalhe a metodologia DEX. 

 

3.3.2. A Metodologia DEX 

 

A metodologia Decision EXpert (DEX) foi criada há mais de 30 anos por Marko 

Bohanec, tendo sido inspirada nos estudos de Efstathiou & Rajkovič (1979). Constitui 

uma ferramenta qualitativa de apoio à tomada de decisão que combina técnicas de 

avaliação multicritério com sistemas expert. De acordo com Bohanec (1991: 1), “DEX 

is an expert system shell for multi-attribute decision making. Its main purpose is to 

support the decision maker in solving complex multi-attribute decisions”. Esta 

metodologia tem sido aplicada na resolução de problemas reais em diversos setores, 

nomeadamente na saúde (Bohanec et al., 2000a), em avaliações de projetos (Bohanec et 

al., 1995), no sector imobiliário (Bohanec et al., 2001), no desporto (Bohanec et al., 

2000b), na administração pública, agronomia, turismo, finanças, controlo de tráfico, 

entre outros. De acordo com Bohanec et al. (2013), esta metodologia tem ainda 

importantes contribuições em estudos relativos à inteligência artificial, que é 

considerada como um dos mais importantes avanços científicos das últimas décadas. 

Esta metodologia é desenvolvida com recurso a um software designado por DEXi (cf. 

Bohanec, 2014) e permite desenvolver modelos qualitativos de decisão com múltiplos 

critérios e avaliação de opções, de uma forma interativa (Ferreira et al., 2016) 

 De modo a proceder à análise da problemática, a metodologia DEX prevê a 

utilização de modelos qualitativos que incluem uma diversidade de critérios, com o 

objetivo de avaliar as diversas alternativas de decisão (Bohanec et al., 2013). Estes têm 

como base um conjunto de princípios que são intencionalmente delineados de forma 

simplificada, sendo que, para tal, os modelos são formulados através da decomposição 

dos problemas em sub-problemas cada vez menos complexos. De acordo com Bohanec 

et al. (2013: 50), os modelos DEX consistem em: (1) atributos, que são variáveis que 

representam as características básicas e a valorização de cada alternativa de decisão; (2) 

escala de atributos, que é qualitativa e está geralmente ordenada de forma preferencial; 

(3) hierarquia de atributos, que representa a decomposição do problema de decisão e as 

relações entre os atributos; e (4) regras de decisão, que constituem as regras de 



37 

 

relacionamento entre os atributos. 

 Conceptualmente, a metodologia DEX consiste na combinação de técnicas de 

avaliação multicritério com sistemas expert (Foltin & Smith, 1994; Bohanec et al., 

2013). A inclusão de sistemas expert tem como objetivo automatizar o processo de 

tomada de decisão, procurando replicar o raciocínio e o comportamento humano, 

através da introdução de conceitos como: “qualitative (symbolic, linguistic) variables, 

if-then rules, dealing with uncertainty, high emphasis on transparency of models and 

explanation of evaluation results” (Bohanec et al., 2013: 51). Para além disso, também 

procura expor os resultados do modelo de uma forma que seja percetível para o decisor. 

 No contexto da metodologia DEX, o processo de tomada de decisão consiste na 

execução de duas etapas fundamentais: (1) construção da base de conhecimento; e (2) 

avaliação e análise das opções. A primeira etapa do processo, construção da base de 

conhecimento, pretende englobar o conhecimento relativo ao problema em questão, 

sendo este obtido de acordo com as perspetivas e experiência dos decisores. Este é 

composto por um conjunto de ferramentas capazes de lidar com “imprecision, 

uncertainty, and qualitative (non-numeric) nature of the expert knowledge” (Bohanec & 

Rajkovič, 1990: 147). No caso da metodologia DEX, a base de conhecimento consiste 

em: (1) árvore de atributos; e (2) função de utilidade.  

 A função de utilidade define o valor de utilidade dos atributos, tendo já sido 

abordada no tópico anterior. A árvore de atributos representa a estrutura do problema 

de decisão, resultante da interdependência dos atributos, em que os atributos de níveis 

superiores (e.g. X4) dependem dos atributos de níveis inferiores (e.g. X5 e X6) (ver 

Figura 5). Os atributos representados no último nível de atributos são designados de 

atributos básicos, enquanto os restantes atributos são designados de atributos 

agregados, sendo o seu valor obtido através de funções de utilidade (Bohanec & 

Rajkovič, 1990). Contudo, de acordo com Bohanec & Rajkovič (1990), o atributo 

agregado mais importante é o atributo de nível mais elevado, que pretende representar a 

utilidade total de todos os atributos. A Figura 5 apresenta a representação de uma 

árvore de atributos, com as respetivas funções de utilidade.  
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Figura 5: Exemplo de uma Árvore de Atributos e Funções de Utilidade 

 Fonte: Bohanec & Rajkovič (1990: 149, adap.). 

 

 A segunda etapa do processo, avaliação e análise das opções, ocorre assim que a 

base de conhecimento está delineada, sendo que, segundo Bohanec & Rajkovič (1990), 

pode consistir em uma ou mais das seguintes atividades: (1) inspeção interativa dos 

resultados, em que se verifica os valores atribuídos aos atributos agregados; (2) 

explicação da avaliação, em que se explica como cada valor dos atributos agregados foi 

obtido; (3) análise what-if, em que se altera os valores dados aos atributos básicos e os 

resultados obtidos são comparados com os resultados originais; e (4) explicação das 

opções obtidas, em que se definem e se explicam as opções que traduzem os melhores 

resultados. Após uma compreensão das etapas que definem o processo de avaliação da 

metodologia DEX e dos conceitos bases inerentes à sua aplicação, no tópico seguinte 

serão abordadas as vantagens e as limitações decorrentes da sua aplicação. 

 

3.3.3. Vantagens e Limitações da Metodologia DEX 

 

Atualmente, existem inúmeras técnicas que poderão ser utilizadas para a resolução de 

problemas complexos. A metodologia DEX, assim como todas as outras, apresenta 

vantagens e limitações aquando da sua aplicação, pelo que a escolha da metodologia 

deverá ter em consideração as especificidades do problema, bem como as vantagens e as 

limitações de cada técnica, para que o modelo escolhido seja o mais adequado em 

função do problema em questão. 
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 Em relação às vantagens da metodologia DEX, uma das mais evidentes está 

relacionada com a simplicidade da sua aplicação. Para tal, o software DEXi foi 

concebido de uma forma interativa e user-friendly para o utilizador, o que proporcionou 

a que começasse a ser adotado como ferramenta de estudo em diversas escolas e 

universidades (Bohanec et al., 2013). De acordo com Bohanec et al. (2013: 50), “in 

spite of its simplicity, DEXi turned out extremely useful even for most difficult decision-

making tasks”. A inclusão de critérios qualitativos é também uma das particularidades 

desta metodologia, sendo que, apesar das tradicionais metodologias MCDA se basearem 

nos pesos das variáveis para definir a importância dos atributos, “a partial 

transformation between atribute weights and decision rules is possible in both ways” 

(Bohanec et al., 2013: 52). Outro fator relevante é o facto de a metodologia DEX 

combinar técnicas de avaliação multicritério com sistemas expert, algo que permite que 

o processo de tomada de decisão seja automatizado, através da replicação do 

comportamento de especialistas humanos. Estes sistemas permitem ainda que as 

decisões concebidas pelo modelo sejam expostas numa linguagem percetível para o 

utilizador. De acordo com Bohanec & Rajkovič (1990), os sistemas expert 

proporcionam vantagens na: (1) verificação e aprendizagem do conhecimento; (2) 

explicação das decisões obtidas; (3) análise das diversas opções; e (4) utilização de 

conhecimento na forma qualitativa (soft). Além disto, um dos princípios pelo qual a 

metodologia DEX se rege – e que constitui uma vantagem em relação a outras técnicas 

– é designado de “the user is always right” (Bohanec et al., 2013: 51). Este princípio 

consiste no facto de a metodologia DEX dar preferência à informação dada pelos 

decisores, sendo que “any decision rule, even if inconsistent, is taken literally and never 

modified by DEX. In case of inconsistency, the user is given a warning, though” 

(Bohanec et al., 2013: 51). Por último, a troca de conhecimento e experiência entre os 

decisores é fundamental para a qualidade do modelo e dos resultados obtidos. Na 

problemática abordada nesta dissertação, referente à internacionalização de PMEs, o 

painel de especialistas envolve decisores de diferentes indústrias e setores. Deste modo, 

cada decisor deverá ter perspetivas que, por serem diferentes entre si, são extremamente 

enriquecedoras para a resolução do problema. 

 Em relação às limitações da metodologia DEX, Žnidaršič et al. (in Bohanec et 

al. (2013: 53)) apontam que “really difficult decision problems require a more powerful 

methodology and more advanced software”. Por esta razão, Trdin & Bohanec (2017) 

procuraram desenvolver a metodologia em três pontos que, até à data, ainda se 
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encontravam limitados, nomeadamente: (1) introdução de atributos numéricos; (2) 

agregação de valores utilizando distribuições probabilísticas fuzzy; e (3) introdução de 

modelos relacionais. Trdin & Bohanec (2012: 184) propuseram ainda desenvolver 

outros pontos, nomeadamente: (1) suportar totalmente as hierarquias, utilizando gráficos 

acíclicos em vez de árvores de atributos; e (2) introdução de funções de agregação 

gerais. Após ponderação das vantagens e das desvantagens da metodologia DEX, em 

função das especificidades do problema em estudo, e comparando-as concetualmente 

com outras técnicas MCDA, a metodologia DEX parece ajustar-se bem ao processo de 

avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs. Para além disso, o seu 

potencial de aplicabilidade é comprovado por inúmeros autores (e.g. Bohanec & 

Rajkovič, 1990; Trdin & Bohanec, 2012). 
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SINOPSE DO CAPÍTULO 3 

 

O presente capítulo visou a apresentação da abordagem multicritério de apoio à tomada de 

decisão, através da identificação dos seus conceitos e características fundamentais e das 

ferramentas que sustentam a avaliação da capacidade de internacionalização de PMEs. No 

tópico inicial, foi abordada a evolução das técnicas de IO para a resolução de problemas 

complexos, em que, evoluindo do paradigma hard para o paradigma soft, possibilitam a 

integração da subjetividade que está inerente aos processos de tomada de decisão. Através 

da necessidade de integração de múltiplos critérios nos processos de tomada de decisão, 

surgiram duas abordagens distintas: (1) Multiple Criteria Decision Making (MCDM); e (2) 

Multiple Criteria Decision Analysis (MCDA). Neste sentido, foram abordados os conceitos 

fundamentais da abordagem multicritério, salientando que a decisão de uma ação pode ser 

baseada nas: (1) consequências das ações esperadas; ou (2) preferências dos atores. Foram 

também distinguidas as diferentes etapas que constituem um processo de tomada de 

decisão, nomeadamente: estruturação, avaliação e elaboração de recomendações. As 

convicções fundamentais inerentes ao paradigma soft foram explicadas, destacando-se a: 

(1) interpenetração de elementos objetivos e subjetivos e da sua inseparabilidade; (2) 

aprendizagem pela participação; e (3) construtivismo, assim como as contribuições da 

metodologia para a avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs. No tópico 

seguinte, foram abordados os conceitos relativos à etapa de estruturação. Para tal, 

apresentou-se a metodologia JOURNEY Making, que recorre à utilização de mapas 

cognitivos, que consistem numa representação gráfica do problema de decisão. No tópico 

final, foram apresentadas as ferramentas e a metodologia a utilizar na etapa de avaliação. 

Neste sentido, foram explicados os conceitos base para a construção de funções de valor, 

que permitem representar numericamente a utilidade de cada critério obtido, em função do 

sistema de valores dos decisores envolvidos. O processo de avaliação da metodologia DEX 

foi exposto, sendo que a técnica DEX consiste numa ferramenta qualitativa de apoio à 

tomada de decisão que combina técnicas de avaliação multicritério com sistemas expert. 

Por último, algumas das vantagens e limitações da metodologia foram apresentadas, 

procurando justificar a sua escolha para a avaliação da capacidade de internacionalização 

de PMEs. Posto isto, o capítulo seguinte dará início à componente empírica do estudo. 
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CAPÍTULO 4 

APLICAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS  

 

 

este quarto capítulo, procuramos apresentar a componente empírica do 

estudo, relativo à conceção de um sistema multicritério para a avaliação da 

capacidade de internacionalização das PMEs. Para tal, será explicada a forma 

como as técnicas escolhidas foram aplicadas ao longo das sessões de trabalho 

com o painel de decisores, bem como os resultados que foram obtidos a partir das mesmas. 

Os tópicos que, de seguida, serão tratados são: (1) elaboração de mapas cognitivos e 

estratégicos; (2) definição da árvore de pontos de vista; (3) avaliação da capacidade de 

internacionalização das PMEs; (4) análises plus-minus-1 e dominância; e (5) validação do 

modelo, limitações e recomendações. 

 

 

4.1. Elaboração de Mapas Cognitivos e Estratégicos 

 

No âmbito da presente dissertação, pretendemos desenvolver um sistema multicritério para 

a avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs. A fase de estruturação do 

problema iniciou-se com a constituição de um painel de especialistas na área de 

internacionalização de PMEs. De acordo com Ferreira (2011), um painel de decisores 

deverá ser constituído por 3 a 12 indivíduos. Segundo Bana e Costa et al. (2002), deverá ter 

entre 5 a 7 indivíduos. Não existe, deste modo, consenso relativamente ao número mínimo 

de decisores necessário para constituir um painel. O presente estudo contou com um painel 

de cinco decisores, cada um com diferentes fontes de conhecimento em matérias de 

internacionalização, assim como com experiências distintas, tanto ao nível de setor, como 

de país destino. Os decisores participaram em duas sessões de grupo, orientadas por dois 

facilitadores e com uma duração média de 3 horas. 

 A primeira sessão de grupo iniciou-se com a apresentação do tema e dos objetivos 

da dissertação, assim como com um breve enquadramento metodológico por parte dos 

facilitadores. De seguida, com vista a dar início à discussão, foi colocada a seguinte 

N 



43 

 

questão: “Com base nos seus valores e experiência profissional, que características e 

fatores influenciam o processo de internacionalização de uma PME?”. Com base nesta 

questão, foi sugerido que os decisores confrontassem as suas opiniões e experiências 

pessoais, de forma a que fossem gradualmente identificando os critérios relevantes para a 

avaliação da capacidade de internacionalização de uma PME. Esses critérios foram 

organizados de acordo com a “técnica dos post-its” (Ackermann & Eden, 2001), que 

consiste em escrever cada critério num único post-it e, caso esse critério tenha uma relação 

de causalidade negativa com a problemática em questão, identificá-lo com um sinal 

negativo (–) no canto superior direito do respetivo post-it (cf. Ferreira, 2011). Em 

sequência, os post-its foram dispostos ao longo de um quadro de sala de reuniões, para que 

os decisores tivessem uma perspetiva geral dos critérios identificados, assim como dos 

critérios que faltavam identificar.  

Assim que os critérios relevantes foram identificados, procedeu-se ao agrupamento 

dos post-its em clusters, procurando organizá-los de acordo com diversas áreas de 

preocupação. A primeira sessão terminou com uma análise interna de cada cluster, em que 

os decisores ordenaram, dentro de cada cluster, os critérios de avaliação de acordo com a 

sua importância relativa. A Figura 6 apresenta algumas etapas da primeira sessão.  

 

  

  

 

Figura 6: Instantâneos da Primeira Sessão de Grupo 
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Com base nos resultados obtidos no decurso da primeira sessão de trabalho, foi 

elaborado um mapa cognitivo de grupo, com recurso ao software Decision Explorer 

(www.banxia.com). Este mapa, devidamente discutido e validado, possibilitou aos 

decisores uma visão holística e transparente do problema em questão, o que lhes permitiu, 

numa fase posterior do processo, fazer avaliações fundamentadas. A Figura 7 apresenta a 

versão final do mapa cognitivo de grupo, a qual foi validada coletivamente após análise e 

discussão.  

http://www.banxia.com/
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Figura 7: Mapa Cognitivo de Grupo

1
Internacionalização

da PME

2 Perseverança

3 Insistir

4 Adaptação da
Empresa

5 Fatores Externos 6 Fatores Internos

7 Envolvente
Transacional

8 Envolvente
Contextual

9 Aspetos
Socioeconómicos

10 Desvalorização
Moeda

11 Carga Fiscal País
Destino

12 Taxas
Alfandegárias

13 Contexto Geral do
País Destino

14 Corrupção

15 Cultura
16 Dificuldade de

Comunicação

17 Oportunidade

18 Contexto
Económico

19 Segurança no País

20 Literacia

21 Custo de Vida no
País Destino

22 Procura para o
Produto no País

Destino

23 Códigos Morais

24 Condições
Políticas

25 Contexto Social

26 Comportamentos
Sociais Diferentes

27 Variação na
Cotação da Moeda

28 Roubos na
Logística de Entrega

29 Instabilidade
Financeira no País

Destino

30 Carga Fiscal no
País Destino

31 Criminalidade

32 Segurança no País
Destino

33 Preocupação da
População em relação

à Saúde

34 Incentivos
Governamentais

35 Estilo de Vida

36 Situação
Comercial no País de

Origem

37 Estabilidade
Interna do País

Destino

38 Aspetos
Político-Legais

39 Legislação do
País Destino

40 Legislação do
País Destino

41 Restrições
Burocráticas no País

Destino

42 Burocratização
dos Serviços no País

Destino

43 Questões
Jurídicas 44 Inequidade Fiscal

45 Entidades
Políticas / Públicas 46 Ineficiência do

Sistema Judicial

47 Concorrência

48 Rivalidade
Concorrêncial no
País de Origem

49 Barreiras à
Entrada

50 Concorrência do
Setor

51 Existência de
Produtos

Concorrentes Vindos
da Índia / China

52 Concorrentes com
Matéria-Prima Mais

Barata

53 Globalização

54 Fornecedores e
Outros Parceiros

55 Diferenças
Horárias

56 Joint Ventures

57 Relação com os
Fornecedores

58 Poder dos
Fornecedores

59 Parcerias
Internacionais

60 Alianças
Estratégicas

61 Colaboração Intra
Empresas

62 Indústrias de
Suporte no País de

Origem

63 Acesso Comercial
ao Mercado
Internacional

64 Um Bom Negócio
Depende do Parceiro

e Não do País

65 Consumidor /
Comprador

66 Procura no
Mercado Destino

67 Hábitos de
Consumo do País

Destino

68 Não há Mercado
Externo sem Mercado

Interno

69 Hábitos de
Consumo Semelhantes

entre País de Origem
e de Destino

70 Falta de Divisa

71 Dificuldade de
Recebimentos

72 Perigo de Fraude
(Falsos Clientes)

73 Garantias dos
Clientes quanto aos

Pagamentos

74 Sensibilidade ao
Preço dos Clientes

75 Dispersão
Territorial

76 O Potencial do
Mercado é

Proporcional ao
Potencial dos

Clientes

77 Liderança

78 Falhar
79 Adaptação

80 Escolha
Criteriosa dos

Clientes

81 Conhecimento da
Legislação Laboral

82 Vontade de
Mudança

83 Relação com
Stakeholders

84 Planeamento
Estratégico

85 Persistência do
Líder

86 Inteligência
Emocional

87 Vontade de
Crescer

88 Especialista em
Internacionalização

89 Flexibilidade
Mental do

Empreendedor

90 Melhoria Contínua

91 Resiliência

92 Experiências
Falhadas Anteriores

93 Desconhecimento
da Tecnologia

94 Inovação

95 Objetivos Bem
Definidos

96 Avaliação Custo /
Benefício

97 Criação de uma
Relação de

Proximidade om os
Fornecedores

98 Atenção ao Futuro

99 Capacidade de
Adaptação do Líder

100 Saber Quando
Devemos Abandonar o

Projeto

101 Conhecimento do
País Destino

102 Escolha dos
Acionistas do País

103 Dinâmica
Empresarial

104 Lideres
Adaptados e

Preparados para a
Mudança

105 Encontrar um Bom
Parceiro

106 Conhecimento da
Legislação Comercial

e Jurídica

107 Necessidade de
uma Check-List

108 Estratégia de
Marketing Adequada

ao País Destino

109 Sorte
110 Dificuldade de

Motivar os Recursos
Humanos na
Deslocação 111 Escolha do

Responsável pela
Empresa no Exterior

112 Recursos Humanos

113 Conhecimento
Técnico 114 Recursos Humanos

que se Adaptem ao
País Destino

115 Cultura
Organizacional

116 Necessidade de
Conhecer o País

Destino
117 Dificuldade de
Assistência Médica

dos Funcionários

118 Equipa
Multidisciplinar

119 Especialização
dos Recursos Humanos

no País Destino

120 Recursos Humanos
Especializados

121 Estudo de
Mercado

122 Produtividade
dos Trabalhadores

123 Departamento de
Internacionalização

124 Apoio Social aos
Trabalhadores

125 Planeamento e
Processos

126 Capacidade de
Interação Social e

Cultural com o País
Destino

127 Estrutura
Organizacional

128 Know-How
129 Experiência

Profissional

130 Escolha dos
Clientes

131 Outros Recursos

132 Recursos
Financeiros

133 Recursos
Tecnológicos

134 Recursos
Intangíveis

135 Certificação de
Qualidade

Internacional

136 Recursos e
Equipamentos

137 Avanços
Tecnológicos

138 Processo
Homogêneo a Nível

Internacional

139 Logística

140 Website

141 Apoio Técnico e
Jurídico

142 Códigos
Empresariais

144 Produto

145 Desafio de Criar
um Produto Único e

"Não Copiável"

146 Preço do Produto

147 Marca

148 Necessidade de
Rastreio de

Qualidade de
Matérias-Primas

149 Capacidade
Produtiva

150 Adaptar Produto
ao Mercado Destino

151 Qualidade do
Produto

152 Diversidade de
Produtos na Empresa

153 Preço das
Matérias-Primas

154 Contrafação

155 Capacidade
Fabril

156 Escala

157 Imagem do
Produto

158 Acesso a Canais
de Distribuição

159 Qualidade

160 Certificações de
Qualidade

Necessárias para
Vender em Certos

Países

161 Aquisicação das
Matérias-Primas no

Destino

162 Tipo de Produto

163 Perecibilidade
da Matéria-Prima

164 Volatilidade dos
Preços

165 Pericibilidade
dos Produtos

166 Visibilidade

167 Packaging

168 Nível de
Industrialização da

Empresa ( Escala vs
Qualidade)

169 Patentes
Internacionais

170 Rótulos

171 Gestão
Internacional de

Stocks

172 Falta de
Notoriedade Nacional

e Internacional

173 Cores dos
Rótulos / Identidade

174 Gestão do Risco

175 Melhores Margens

176 Custos
Financeiros

177 Custos de
Financiamento

178 Custos de
Transporte

179 Capital Humano

-

-

-
-

-

-

-

- -

-

-

-

-
-

-

-

-

-

-

-

-

-
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Importa realçar que o presente estudo é orientado para o processo, significando 

isso que a versão final do mapa cognitivo de grupo poderia ser outra, caso fosse 

elaborado por um grupo diferente de decisores. De acordo com Belton & Stewart (2002) 

isto também significa que, quando corretamente ajustados, os processos seguidos 

podem ser replicados noutros contextos ou com outros grupos de participantes, 

permitindo alcançar resultados ajustados a cada situação. Após compreensão da forma 

como as técnicas foram aplicadas ao longo da primeira sessão de grupo, e dos resultados 

obtidos, no tópico seguinte será definida a árvore de pontos de vista e as diversas 

funções de utilidade. 

 

 

4.2. Definição da Árvore de Pontos de Vista 

 

Após a elaboração do mapa cognitivo de grupo, que reflete as principais áreas de 

preocupação reveladas, o passo seguinte consistiu na construção de uma Árvore de 

Pontos de Vista. A Figura 8 apresenta a Árvore de Pontos de vista obtida, devidamente 

discutida e validada pelo painel de decisores.  

 

 

 

Figura 8: Árvore de Pontos de Vista 
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 Em suma, o painel de decisores considerou que a capacidade de 

internacionalização das PMEs depende de: (1) Fatores Internos, que incluem as 

características internas da organização e que são representados pelo: (1.1) Capital 

Humano, que abrange as características do capital humano existente na organização e 

como este é gerido, sendo este, por sua vez, é representado por: (1.1.1) Recursos 

Humanos, que incluem as características e as condições dos recursos humanos da 

organização (e.g. produtividade dos trabalhadores, apoio social aos trabalhadores e 

cultura organizacional); e (1.1.2) Liderança, que abrange as características do líder da 

organização (e.g. inteligência emocional, conhecimento do país destino, capacidade de 

adaptação do líder); (1.2) Produto, que engloba as características do produto (e.g. 

qualidade, preço do produto, tipo de produto e imagem do produto); e (1.3) Outros 

Recursos, que incluí os restantes recursos internos à disposição da organização (e.g. 

recursos intangíveis, recursos e equipamento, website e logística); e (2) Fatores 

Externos, que incluem os fatores externos à organização que influenciam a organização 

e as pessoas, sendo representado por: (2.1) Envolvente Transacional, que inclui os 

fatores externos que influenciam diretamente a atividade da organização, e que, por sua 

vez, é representada por: (2.1.1) Consumidor/Comprador, que diz respeito às 

características dos possíveis clientes da organização (e.g. perigo de fraude, procura no 

mercado destino e dificuldade de recebimentos); e (2.1.2) Fornecedores e Outros 

Parceiros, que inclui as características dos fornecedores e da sua relação com a 

organização (e.g. indústrias de suporte no país de origem, alianças estratégicas e poder 

dos fornecedores); e (2.2) Envolvente Contextual, que inclui os fatores externos que 

influenciam a organização e o quotidiano das pessoas, que por sua vez é representada 

por: (2.2.1) Aspetos Socioeconómicos, que representa os fatores económicos e sociais 

que afetam a organização e as pessoas (e.g. variação na cotação da moeda, corrupção, 

criminalidade e segurança no país); e (2.2.2) Aspetos Político-Legais, que representa as 

questões burocráticas e legais dos países onde a organização atua (e.g. ineficiência do 

sistema judicial, iniquidade fiscal e legislação do país destino). 

 Após a elaboração da árvore de pontos de vista, deu-se início à fase de 

avaliação, em que os decisores começaram por definir as escalas dos atributos e as 

respetivas funções de utilidade. Estes procedimentos decorreram ao longo da segunda 

sessão, tendo sido analisados com recurso ao software DEXi 

(http://kt.ijs.si/MarkoBohanec/dexi.html). A Figura 9 apresenta algumas etapas da 

segunda sessão. 

http://kt.ijs.si/MarkoBohanec/dexi.html
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Figura 9: Instantâneos da Segunda Sessão de Grupo 

 

 Na prática, as funções de utilidade são definidas através da elaboração de regras 

de decisão if-then, com base nas escalas previamente definidas. A Tabela 7 apresenta as 

escalas definidas para avaliar a capacidade de internacionalização das PMEs. 

 

 

 

Tabela 7: Escalas dos Atributos para Avaliar a Capacidade de Internacionalização das PMEs  
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 A função de utilidade definida para o atributo base do modelo, 

Internacionalização da PME, que depende de dois níveis de atributos, Fatores Internos 

e Fatores Externos, representa todas as combinações possíveis dos Fatores Internos e 

Fatores Externos, em função das escalas definidas (Figura 10). 

 

 

 

Figura 10: Função de Utilidade do Atributo Internacionalização da PME 

 

 Como é visível na Figura 10, para cada combinação de Fatores Externos e 

Fatores Internos, os decisores definiram uma regra de decisão para a 

Internacionalização da PME. Dado que os atributos Fatores Internos e Fatores 

Externos têm, cada um, quatro valores de escala, são possíveis definir 16 regras de 

decisão (i.e. 4*4 = 16). A título de exemplo, a linha 13 pode ser interpretada da seguinte 

forma: 

 

Se Fatores Internos = Nível Excelente e Fatores Externos = Nível Mau, então 

Internacionalização da PME = Aceitável 
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Neste sentido, através da combinação das diversas regras de decisão, é possível 

definir uma função de utilidade para cada atributo agregado. Visto que o presente 

modelo inclui seis atributos agregados, existem seis funções de utilidade, relativas 

nomeadamente: à Internacionalização da PME (previamente apresentada na Figura 

10); aos Fatores Internos; aos Fatores Externos; ao Capital Humano; à Envolvente 

Transacional e à Envolvente Contextual (cujos resultados podem ser consultados nos 

Apêndices I, II e III). Para além disso, o software DEXi permitiu gerar regras de decisão 

complexas e introduzir pesos no sistema de avaliação. As Tabelas 8, 9 e 10 apresentam 

alguns das regras complexas e pesos de decisão gerados (os restantes casos podem ser 

consultados no Apêndice IV). A Figura 11 apresenta os pesos globais do modelo. 

 

 

 

Tabela 8: Complexo de Regras e Pesos de Decisão de Internacionalização da PME 

 

 

 

 

Tabela 9: Complexo de Regras e Pesos de Decisão do Atributo Fatores Externos 
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Tabela 10: Complexo de Regras e Pesos de Decisão do Atributo Fatores Internos 

 

 

 

 

Figura 11: Pesos do Modelo 
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As regras complexas funcionam como padrões, permitindo que não se tenha que 

recorrer a todas as possíveis combinações de regras de decisão definidas pelos decisores 

quando se pretende fazer uma avaliação. De acordo com a Tabela 8, é possível constatar 

que sempre que um dos atributos apresenta um Nível Excelente, a capacidade de 

internacionalização da PME será, no mínimo, boa. De acordo com a Tabela 9, sempre 

que um dos atributos apresenta um Nível Mau, a classificação dos Fatores Externos 

nunca será acima de Nível Aceitável. De acordo com a Tabela 10, sempre que dois 

critérios apresentem um Nível Mau, os Fatores Internos terão sempre um Nível Mau.  

 Para além disso, a introdução de pesos no sistema de avaliação permite que o 

peso relativo de cada atributo seja analisado. De acordo com a Figura 11, os Fatores 

Internos (63%) têm uma maior importância para a capacidade de internacionalização do 

que os Fatores Externos (37%). Relativamente aos Fatores Internos, o Produto é o 

atributo com maior peso (48%), representando praticamente tanto como os restantes 

atributos. Relativamente ao Capital Humano, as características do Líder têm um peso 

significativamente maior (69%) do que os Recursos Humanos (31%). Relativamente aos 

Fatores Externos, a Envolvente Transacional (57%) tem ligeiramente mais peso do que 

a Envolvente Contextual (43%). Relativamente à Envolvente Transacional, as 

características do Consumidor/Comprador tem um peso significativamente maior (65%) 

do que as características dos Fornecedores e Outros Parceiros (35%).  

 Após compreensão do modelo de avaliação criado para avaliar a capacidade de 

internacionalização das PMEs, no tópico seguinte serão introduzidos dados reais para 

testar a sua aplicabilidade.  

 

 

4.3. Avaliação da Capacidade de Internacionalização das PMEs  

 

No final da segunda sessão de grupo, foi solicitado ao painel de decisores que 

avaliassem as empresas onde trabalham, em função dos critérios que foram obtidos no 

modelo. Isto permitiu gerar dados reais, como forma de testar o modelo criado. Para tal, 

cada empresa foi identificada como “Delta i” (com i= {1, 2, …, 5}, por questões de 

confidencialidade. A Tabela 11 apresenta as avaliações das Deltas por atributo. 
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Tabela 11: Avaliação das Deltas por Atributo 

 

Como é observável na Tabela 11, ao nível dos Fatores Internos, existem quatro 

Deltas que atingem o Nível Bom e apenas uma que foi considerada de Nível Aceitável. 

Ao nível dos Fatores Externos, existem três Deltas que atingem o Nível Bom, uma que 

foi considerada de Nível Aceitável e uma que foi considerada de Nível Mau. A Figura 

12 apresenta a avaliação global da capacidade de internacionalização de cada Delta. 

 

 

 

Figura 12: Avaliação Global das Deltas 
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 Como é observável na Figura 12, as Deltas 2, 3 e 5 demonstram uma capacidade 

de internacionalização Boa, enquanto as Deltas 1 e 4 demonstram uma capacidade de 

internacionalização Aceitável. Após uma análise dos resultados do modelo, utilizando 

dados reais do painel de decisores, no tópico seguinte serão apresentadas as análises de 

sensibilidade plus-minus-1 e de dominância realizadas. 

 

 

4.4. Análises Plus-Minus-1 e Dominância 

 

Com o objetivo de validar os resultados obtidos, o passo seguinte consistiu na 

realização de análises de sensibilidade. Para tal, foram desenvolvidas análises plus-

minus-1 e elaborados gráficos de dispersão e de radar, que permitem fazer comparações 

de critérios entre as diversas Deltas. As análises plus-minus-1 revelam as variações que 

ocorrem por se alterar os registos de performance na escala de atributos, tanto para um 

nível superior (+1) como para um nível inferior (-1) (Bohanec, 2014). Como é possível 

verificar na Tabela 12, a Delta 01 é mais sensível à descida de um nível ((os restantes 

casos podem ser consultados no Apêndice V). 

 

 

 

Tabela 12: Análise Plus-Minus-1 da Delta 01 

 

 Em relação aos gráficos de dispersão/dominância e de radar, estes permitem 

fazer comparações de critérios entre as diversas Deltas e, desta forma, compreender que 

dimensões devem ser melhoradas. As Figuras 13 e 14 apresentam alguns desses 

resultados. 
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Figura 13: Gráfico de Dispersão/Dominância dos Fatores Externos 

 

Como é observável na Figura 13, o gráfico de dispersão/dominância relaciona as 

duas dimensões presentes nos Fatores Externos, nomeadamente: Envolvente Contextual 

e Envolvente Transacional. Como tal, este gráfico permite obter uma perspetiva geral 

do estado das diversas Deltas relativamente aos Fatores Externos. Por exemplo, é 

possível verificar que as Deltas 3, 4 e 5 são as empresas que beneficiam de uma melhor 

envolvente contextual, enquanto a Delta 3 é a empresa que beneficia de uma melhor 

envolvente transacional. Em suma, a Delta 3 é a empresa que reúne as melhores 

características externas para desenvolver a sua atividade internacionalmente. 

 

 

 

Figura 14: Gráficos Radar das Deltas 01 e 04
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Como é observável na Figura 14, o gráfico de radar relaciona as três dimensões 

presentes nos Fatores Internos, nomeadamente: Produto; Capital Humano; e Outros 

Recursos. Como tal, permite perceber, para cada Delta, que dimensão dos Fatores 

Internos é que pode ser melhorada. Por exemplo, é possível verificar que a Delta 01 

pode melhorar o seu Capital Humano, para estar ao nível dos restantes critérios, 

enquanto a Delta 04 necessita tanto de melhorar o Produto como os Outros Recursos.  

 Após uma apresentação das análises de sensibilidade e dominância realizadas, 

no tópico seguinte serão debatidas as suas limitações e propostas recomendações.  

 

 

4.5. Validação do Modelo, Limitações e Recomendações 

 

O modelo de avaliação desenvolvido no âmbito da presente dissertação permite avaliar 

a capacidade de internacionalização das PMEs, para que estas percebam se têm 

capacidade ou não para se internacionalizar, assim como os fatores que estão a 

facilitar/dificultar esse processo. O facto de o modelo ter sido elaborado com base na 

experiência e conhecimento de um painel de especialistas, através do debate e da troca 

de argumentos e experiências, fez com que houvesse um consenso generalizado entre o 

grupo relativamente à qualidade dos resultados, validando assim o modelo obtido. 

 Foram, no entanto, identificadas algumas limitações próprias das metodologias 

adotadas. O fato de o painel de especialistas requerer um número mínimo de 

especialistas, que normalmente têm agendas muito preenchidas, e de estes terem que 

estar presentes em duas sessões presenciais com uma duração média de 3 horas, 

dificultou muito a formação do grupo de especialistas. Para além disso, o fato de o 

modelo ter sido elaborado com base em convicções e experiências pessoais, sugere que 

os resultados possam estar dependentes do contexto e das particularidades de cada 

decisor. Como tal, é recomendado que sejam feitas as devidas adaptações ao modelo, 

caso se pretenda generalizá-lo implementá-lo numa realidade diferente.  

 Outra recomendação importante é que o modelo de avaliação seja utilizado 

como um método de aprendizagem – e não de obtenção de resultados ótimos – dado que 

o seu desenvolvimento assenta numa lógica construtivista. Como tal, o modelo permite 

obter uma visão holística do problema, devendo ser utilizado para aumentar a 

transparência e a compreensão do processo de internacionalização das PMEs e, desta 

forma, potenciar decisões estratégicas mais fundamentadas.  
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SINOPSE DO CAPÍTULO 4 

 

O presente capítulo visou apresentar a componente empírica do estudo, relativo à 

conceção de um sistema multicritério para a avaliação da capacidade de 

internacionalização das PMEs. Para tal, foi constituído um painel de cinco especialistas 

na área da internacionalização de PMEs, que se disponibilizaram para participar em 

duas sessões presenciais de grupo. A primeira sessão de grupo deu início à fase de 

estruturação e começou com a apresentação do tema e com um breve enquadramento 

metodológico. Posteriormente, como forma de dar início à discussão, foi colocada a 

seguinte questão: “Com base nos seus valores e experiência profissional, que 

características e fatores influenciam o processo de internacionalização de uma PME?”. 

Com base nesta questão, foi sugerido que os decisores confrontassem as suas opiniões e 

experiências profissionais, com o objetivo de identificar os critérios relevantes para 

avaliar a capacidade de internacionalização das PMEs. Recorrendo à “técnica dos post-

its”, os critérios foram sendo identificados em post-its e dispostos ao longo de um 

quadro de sala de reuniões, para que os decisores tivessem uma perspetiva geral dos 

critérios identificados e dos que faltavam identificar. De seguida, os post-its foram 

agrupados em clusters, em função de diversas áreas de preocupação e ordenados de 

acordo com a sua importância relativa. Estes resultados possibilitaram a elaboração de 

um mapa cognitivo de grupo, que permitiu ter uma visão holística do problema em 

questão e que, posteriormente, deu lugar à construção da árvore de pontos de vista. Na 

segunda sessão, deu-se início à fase de avaliação, sendo que os decisores começaram 

por definir as escalas dos atributos e as regras de decisão if-then, que serviram de base 

para a construção de funções de utilidade. Com base no software DEXi, foram 

apresentadas as regras de decisão complexas e os pesos estimados do modelo. 

Posteriormente, o modelo de avaliação foi aplicado a uma amostra de PMEs, que foram 

avaliadas e comparadas em função dos critérios identificados. Como forma de validar o 

modelo obtido, foram desenvolvidas análises plus-minus-1 e elaborados gráficos de 

dispersão/dominância e de radar, que permitiram a comparação de critérios entre as 

diversas Deltas. Para além disso, o facto de o modelo ter sido elaborado com base no 

debate e na troca de experiências entre o painel de decisores, fez com que houvesse um 

consenso generalizado entre o grupo relativamente à qualidade dos resultados, 

validando, assim, o modelo obtido. Este capítulo terminou com a apresentação de 

limitações e de recomendações para futuras investigações. 
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CAPÍTULO 5 

CONCLUSÕES, RECOMENDAÇÕES E INVESTIGAÇÃO FUTURA  

 

 

ste último capítulo, procuramos apresentar as principais conclusões do 

estudo relativo à conceção de um sistema de avaliação multicritério para a 

avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs. Como tal, 

serão desenvolvidos os seguintes tópicos: (1) principais resultados e 

limitações da aplicação; (2) síntese dos principais contributos da investigação; e (3) 

perspetivas de investigação futura.  

 

 

5.1. Principais Resultados e Limitações da Aplicação 

 

O presente estudo pretende auxiliar os decisores das PMEs a tomar decisões mais 

fundamentadas em matérias de internacionalização, para que possam antever e/ou 

corrigir os fatores que dificultam os seus processos de internacionalização. Para tal, é 

proposto um sistema multicritério para a avaliação da capacidade de 

internacionalização das PMEs. 

 Os resultados alcançados indicam que a capacidade de internacionalização das 

PMEs depende de: (1) Fatores Internos, que incluem as características internas da 

organização e que são representadas por: (1.1) Capital Humano, que por sua vez é 

representado por: (1.1.1) Recursos Humanos; e (1.1.2) Liderança; (1.2) Produto; e (1.3) 

Outros Recursos; e (2) Fatores Externos, que incluem os fatores externos à organização 

que influenciam a organização e as pessoas e que são representados por: (2.1) 

Envolvente Transacional, que, por sua vez, é representada por: (2.1.1) 

Consumidor/Comprador; e (2.1.2) Fornecedores e Outros Parceiros; e (2.2) Envolvente 

Contextual que, por sua vez, é representada por: (2.2.1) Aspetos Socioeconómicos; e 

(2.2.2) Aspetos Político-Legais.  

 Na sequência dos resultados alcançados, é também possível perceber quais os 

atributos que têm maior representatividade no modelo. Com efeito, os Fatores Internos 

(63%) têm uma maior importância para a capacidade de internacionalização do que os 

Fatores Externos (37%), o que realça a importância de consolidar e reforçar os recursos 

N 
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internos antes de ter em conta os fatores externos, reforçando assim um dos princípios 

basilares da Teoria Baseada nos Recursos (Barney, 1991). Relativamente aos Fatores 

Internos, o Produto é o atributo com maior peso (48%), representando praticamente 

tanto como os restantes atributos internos juntos. Seguindo esta lógica de raciocínio, é 

possível concluir que o Produto e as suas características constituem o fator que tem 

maior importância na avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs. 

 Relativamente ao Capital Humano, as características do Líder têm um peso 

significativamente maior (69%) do que os Recursos Humanos (31%), algo que 

demonstra a importância de escolher o líder adequado para conduzir o processo de 

internacionalização. Relativamente aos Fatores Externos, a Envolvente Transacional 

(57%) tem ligeiramente mais peso do que a Envolvente Contextual (43%), algo que 

realça a importância de ter maior atenção às características do país destino que 

influenciam diretamente a organização, em detrimento das características políticas, 

económicas e sociais desse mesmo país destino. Por último, relativamente à Envolvente 

Transacional, o Consumidor/Comprador tem um peso significativamente maior (65%) 

do que os Fornecedores e Outros Parceiros (35%), algo que revela a importância de 

estudar bem o consumidor-alvo do país destino, antes de se iniciar um processo de 

internacionalização. 

 Apesar dos resultados alcançados terem sido validados pelo painel de decisores, 

foi possível identificar algumas limitações, maioritariamente decorrentes da constituição 

e da organização do grupo de participantes. O facto de ser imprescindível que o grupo 

de decisores esteja reunido presencialmente em duas sessões com uma duração média 

de 3h, trouxe enormes dificuldades, tanto para convencer os decisores a participar no 

estudo, como para conciliar as suas agendas. Para além disso, dado o carácter intensivo 

e exigente das sessões, é necessária uma certa dedicação e entrega por parte dos 

decisores. Acresce que, ao longo do decurso das sessões, foram também encontradas 

algumas dificuldades com a aplicação da metodologia, nomeadamente: (1) divergências 

de opiniões na identificação dos critérios de avaliação; (2) divergências de opiniões na 

atribuição dos sinais aos critérios de avaliação; (3) divergências de opiniões na 

organização dos critérios de avaliação em clusters; e (4) dificuldade de elaborar o mapa 

cognitivo de grupo, devido à existência de seis atributos agregados no presente modelo. 

 Em suma, o modelo elaborado é realista e detalhado, visto que contempla tanto 

aspetos objetivos como elementos subjetivos, algo que permite fazer uma avaliação 

mais completa e fundamentada da capacidade de internacionalização das PMEs. No 
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entanto, é importante ter em consideração que o objetivo do modelo não é a criação de 

soluções ótimas para o problema de decisão em análise, mas sim a criação de um 

modelo transparente que clarifique visualmente esse mesmo problema, permitindo, 

desse modo, que o decisor organize/fundamente as suas decisões de internacionalização. 

 

 

5.2. Síntese dos Principais Contributos da Investigação 

 

O presente estudo surge com o objetivo da criação de uma ferramenta que auxilie as 

PMEs a enfrentar um problema real e complexo, que é o seu processo de 

internacionalização. No sentido de colmatar as limitações metodológicas previamente 

identificadas em estudos anteriores, é proposto o recurso a duas técnicas assentes na 

abordagem multicritério de apoio à tomada de decisão, com o intuito de tornar a 

avaliação da capacidade de internacionalização das PMEs mais transparente e 

informada.  

 Face ao exposto, os principais contributos desta investigação são: (1) discussão 

da atual literatura sobre a internacionalização de PMEs, assim como de alguns conceitos 

principais, estratégias de internacionalização e respetivas vantagens e desvantagens; (2) 

apresentação de um modelo de avaliação detalhado e realista, que inclui tanto fatores 

objetivos como aspetos subjetivos, dado que foi elaborado com base no conhecimento e 

na experiência de um painel de especialistas na área; (3) aplicação prática do modelo, 

por forma a facilitar a tomada de decisão em matérias de internacionalização; (4) 

possibilitar a aprendizagem e a compreensão pormenorizada do problema de decisão, 

através do mapa cognitivo de grupo, que permite assim obter uma visão holística da 

problemática de internacionalização e ajuda a identificar rapidamente os critérios que 

influenciam a tomada de decisão; e (5) carácter construtivista assumido, que procura 

aumentar a clareza e a organização do processo de tomada de decisão, promovendo a 

aprendizagem do decisor – e não tanto a obtenção de soluções ótimas para o problema 

de decisão em análise. 
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5.3. Perspetivas de Investigação Futura 

 

Os resultados obtidos no presente estudo enfatizam o potencial de aplicabilidade das 

metodologias de avaliação multicritério noutros campos que incluam problemas de 

decisão complexos.  

 Relativamente ao problema de decisão em questão, relativo à avaliação da 

capacidade de internacionalização das PMEs, existe oportunidade para reforçar este 

estudo com a aplicação de diferentes técnicas de avaliação multicritério, algo que iria 

permitir a comparação dos resultados obtidos. Para além disso, o modelo atual poderá 

ser convertido num software disponibilizado às organizações, em que as organizações, 

ao introduzirem as suas características, conseguem saber se estão preparadas ou não 

para se internacionalizar, assim como conhecer quais os fatores que estão a 

limitar/favorecer esse processo. Alternativamente, sugere-se a elaboração de um modelo 

que avalie a capacidade de internacionalização das PMEs para uma indústria específica, 

dado que cada indústria tem características particulares, algo que faz com que os 

processos de internacionalização devam ser conduzidos de forma diferente. Neste 

sentido, qualquer estudo que contribua para melhorar a investigação da capacidade de 

internacionalização das PMEs será sempre bem-vindo. 
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Figura A1: Função de Utilidade do Atributo Fatores Internos
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Figura A2: Função de Utilidade do Atributo Fatores Externos 

 

 

 

Figura A3: Função de Utilidade do Atributo Envolvente Transacional
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   Figura A4: Função de Utilidade do Atributo Envolvente Contextual 

 

 

 

Figura A5: Função de Utilidade do Atributo Capital Humano 
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Tabela A3: Complexo de Regras e Pesos de Decisão de Capital Humano
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